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A REPRESENTATIVIDADE E ACuRÁCIA 
DESTE ATLAS.

ATLANTIC
E n e r g i a s R e n o v á v e i s S . A .
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O Brasil tem um dos maiores potenciais eólicos do planeta, 
com destaque para a região Nordeste do país. E, ao longo dos 
últimos anos, a Bahia vem se consolidando na posição de líder 
brasileiro nos investimentos em energia eólica. O Estado apre-
senta um significativo desenvolvimento neste ramo energético, 
com uma enorme capacidade estimada. 

Além dos parques de geração de energia espalhados pelo 
sertão, onde se localiza grande parte do potencial do Estado, 
estamos organizando um parque industrial voltado para a pro-
dução de equipamentos, consolidando a Bahia como principal 
polo nacional na fabricação de componentes. A cadeia produ-
tiva já conta com quatro grandes empreendimentos instalados. 

Hoje, a Bahia tem 87 projetos de energia eólica previstos para 
instalação e é o único estado do Nordeste que teve energia de 
origem eólica comercializada em todos os leilões abertos a esta 
fonte nos últimos cinco anos. Os empreendimentos somam, 
aproximadamente, R$ 8,5 bilhões.

Todo esse potencial agora pode ser visitado neste Atlas Eóli-
co do Estado da Bahia. Esta publicação traz o mapeamento dos 
ventos distribuídos em todo território baiano. Com este mate-
rial, a expectativa é que os bons ventos mantenham-se cons-
tantes no nosso Estado. E que o Atlas sirva tanto às empresas 
e instituições acadêmicas, quanto aos órgãos governamentais, 
contribuindo para o desenvolvimento de pesquisas e para a me-
lhor utilização da energia eólica.

Salvador, novembro de 2013.

Jaques Wagner 
governador da Bahia

m e n s a g e m  d o  g o V e r n a d o r



Fonte natural, renovável e proveniente dos ventos, a produ-
ção de energia eólica representa importante avanço no que se 
refere ao uso dos recursos naturais. Com um imenso potencial 
eólico, o Brasil tem uma expectativa de produzir 300 GW e de 
contratar pelo menos 2,0 GW por ano até 2020.

O Estado da Bahia tem sido objeto de estudos de pesquisa e 
desenvolvimento com vistas ao planejamento e à implantação 
de fontes alternativas de energia em seu sistema gerador elétrico 
desde o ano de 1994. A partir de então, temos nos consolidado 
como um dos principais polos do País em geração de energia 
eólica. Entre os anos de 2009 e 2013, com a contratação de mais 
de 2 GW em projetos eólicos, atestou-se finalmente a excepcio-
nal adequabilidade dos ventos que circulam sobre o Estado para 
a geração de energia elétrica. 

Diante do elevado potencial eólico da Bahia, resolvemos ma-
pear o Estado em alturas de 80 m, 100 m, 120 m e 150 m. Este 
estudo vai atuar como instrumento de planejamento energético 
e de atração de investimentos para o setor. 

Fruto da parceria entre a Secretaria de Ciência, Tecnologia 
e Inovação – SECTI, a Secretaria de Infraestrutura – SEINFRA 
e Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial / Centro Inte-
grado de Manufatura e Tecnologia – SENAI/CIMATEC, o Atlas 
Eólico da Bahia compilou dados provenientes de 156 torres ane-
mométricas – número sem precedentes em mapeamentos eóli-
cos em escala estadual ou mesmo nacional – os quais, aliados a 
inovações metodológicas, geradas durante etapas de pesquisa e 
desenvolvimento descritas nos capítulos da publicação, fazem 
dele uma importante ferramenta para estudos, planejamento e 
projetos no âmbito do setor eólico no Estado. 

Considerando-se os locais com velocidades superiores a 
7,0 m/s e a 150 m de altura, esse potencial alcança 195 GW, tre-
ze vezes superior ao indicado no estudo anterior. Além disso, 
revela novas áreas promissoras no território baiano, o que se 
deve aos aperfeiçoamentos em todos os aspectos da metodolo-
gia aplicada. 

As informações contidas neste Atlas são bastante abran-
gentes, buscando apresentar ao leitor uma visão panorâmica 
sobre o assunto. Os Mapas Temáticos contêm os principais 
parâmetros estatísticos de velocidade e direção dos ventos, 
bem como seus regimes diurnos e sazonais. A esses Mapas 
estão sobrepostos o Sistema Elétrico do Estado e sua malha 
viária, bem como centros urbanos e Unidades de Conserva-
ção Ambiental.

Os estudos apresentam, ainda, análises e projeções com in-
dicação das áreas mais promissoras à sua continuidade e ex-
pansão, além de informações complementares relevantes, tais 
como climatologia, infraestrutura e consumo de energia. Exibe 
também uma coleção de fotografias aéreas exclusivas dos locais 
mais promissores do Estado. 

O Atlas Eólico do Estado da Bahia apresenta a existência 
de recursos eólicos abundantes, com ventos regulares, dis-
tribuídos principalmente no semiárido baiano. Espera-se 
que este trabalho venha a contribuir de maneira marcante na 
pesquisa e desenvolvimento do uso da fonte eólica, chaman-
do a atenção de investidores em geração de energia elétrica 
para novos locais e auxiliando o próprio Governo no plane-
jamento e formulação de estratégias de expansão do sistema 
elétrico como um todo. 

secretário da ciência, tecnologia e inovação 

Otto alencar
secretário da infraestrutura

Paulo Câmera
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Em 1994, a Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia 
– COELBA iniciou a condução de um programa de medições 
anemométricas visando avaliar o potencial eólico estadual. Um 
dos marcos desse programa foi a primeira versão do Atlas Eóli-
co da Bahia, elaborada pela Camargo-Schubert e publicada no 
ano de 2002. O estudo fundamentava-se em uma metodologia 
que combinava os resultados de 26 torres de medições anemo-
métricas distribuídas ao longo do território, com alturas entre 
20 e 30 m, com simulações de camada-limite atmosférica ba-
seadas nas equações da continuidade e nos modelos de terreno 
disponíveis na época, e.g. Gtopo30 na resolução de 1 km x 1 km 
e imagens LandSat 5. O estudo estimava a velocidade do vento 
em alturas de até 70 m, comuns nos aerogeradores no estado da 
arte do início da década de 2000.

O Atlas da COELBA, juntamente ao Atlas Eólico Brasileiro, 
publicado quase que simultaneamente àquele, serviu, durante 
vários dos anos subsequentes, como uma das mais importantes 
ferramentas para o fomento a investimentos, estudos e proje-
tos de energia eólica na Bahia. Esses investimentos, finalmen-
te, começaram a frutificar em 2009, quando foram contratados 
390 MW em projetos localizados no interior do Estado, através 
do 2º Leilão de Energia de Reserva promovido pela Agência Na-
cional de Energia Elétrica – ANEEL, por intermédio da Empre-
sa de Pesquisa Energética – EPE.

O compromisso do Governo em manter uma regularidade 
para esses leilões, aliado ao já aquecido mercado de prospec-
ção de energia eólica, principalmente nas regiões das Chapadas, 
centro do Estado, resultou num crescente desenvolvimento do 
setor, com a sucessiva contratação de centenas de megawatts 
nos certames promovidos pela ANEEL/EPE. Como consequên-
cia, verifica-se, até o momento, um acumulado de 2,2 GW em 
projetos contratados no Estado desde 2009, que entrarão em 
operação até o ano de 2017. Também se observa a continuida-
de dos investimentos em prospecção e desenvolvimento de no-
vos parques partindo de empreendedores públicos e privados, 
resultando em sucessivas descobertas de novas áreas. Pode-se 
dizer, por essas razões, que o interior da Bahia consiste, atual-
mente, em um verdadeiro “pré-sal eólico”.

Esses mesmos empreendedores contribuíram de maneira 
fundamental para a grande revisão da estimativa do poten-
cial eólico do Estado em que consiste este estudo. A qualidade 
alcançada neste projeto tornou-se possível pelos esforços co-
muns de 14 empresas que concordaram em fornecer os seus 
dados anemométricos, cientes de uma necessária atualização 
do mapeamento do Estado em alturas de medição compatíveis 
com a tecnologia dos aerogeradores atuais. O resultado foi a 
elaboração de uma base de dados proveniente de 156 torres 
anemométricas, número que agrega grande confiabilidade aos 
resultados aqui apresentados.

Para se reduzir ainda mais as incertezas dos resultados, 
somou-se à premissa de se dispor de um grande número 
de pontos de validação, uma série de inovações metodoló-
gicas. Diversas delas foram desenvolvidas ou aperfeiçoadas 
no decorrer da elaboração do Atlas, para adequar os méto-
dos pré-existentes às necessidades particulares do Estado da 
Bahia, ou para melhorar a precisão das estimativas. Nesse 
sentido, destaca-se o aprimoramento dos softwares que per-
mitiram a simulação numérica final do regime de ventos de 
uma área de grandes proporções em alta resolução – pro-
cedimento que seria inviável tecnicamente ou demasiado 
custoso há alguns anos devido às limitações tecnológicas de 
hardware e de software. De maneira análoga, foi aperfeiçoada 
a plataforma para processamento de dados anemométricos, 
permitindo-se compilar em poucos meses um volume gran-
de de informações, coletadas durante vários anos em uma 
centena e meia de estações. Para a avaliação desses dados, 
foi utilizada a mais moderna base de referência de longo 
prazo – a base MERRA – Modern-Era Retrospective Analysis 
for Research and Applications, disponibilizada pela Agência 
Espacial Americana – NASA e apenas recentemente utilizada 
pela maioria das consultorias da área de energia eólica. No 
processo de elaboração dos modelos de terreno necessários 
para o mapeamento dos ventos, foi aplicada uma sistemática 
inédita para criação do mapa de rugosidade, desenvolvida 
com vistas às particularidades do sertão baiano, onde essa 
medida, associada à densidade da cobertura vegetal, varia de 
acordo com o período do ano – estação seca e estação úmi-

da. Por fim, o processo de integração dos mapas eólicos para 
estimar a energia que se pode gerar no Estado foi também 
atualizado, empregando como referência as curvas de efici-
ência de aerogeradores mais modernos, características que 
evoluíram consideravelmente nos últimos dez anos.

Comparado aos estudos que o precedem (e.g. Atlas do 
Potencial Eólico Brasileiro e Atlas Eólico da Bahia – 2002), 
este trabalho apresenta ainda diversas outras melhorias. O 
presente mapeamento eólico foi realizado a partir de mo-
delagem de mesoescala (MesoMap), simulada nos Estados 
Unidos nas instalações da AWS Truepower, e simulação tri-
dimensional de camada-limite atmosférica (WindMap). As 
simulações fizeram uso de modelos digitais de terreno na 
resolução horizontal de 200 x 200 m, para a elaboração dos 
quais foi desenvolvida uma metodologia específica. O ma-
peamento foi validado por dados anemométricos provenien-
tes de 156 torres de medições espalhadas por toda a Bahia, 
em sua maior parte com alturas entre 80 e 100 m, mas tam-
bém envolvendo torres de até 120 m. A grande maioria das 
referidas torres atendem aos padrões exigidos pela indústria 
da energia eólica para certificação de projetos, com anemô-
metros calibrados em túnel de vento, alturas compatíveis 
com a dos aerogeradores atualmente disponíveis no mercado 
e representatividade climatológica dos tempos de medição.

Sendo assim, os mapas eólicos apresentam elevados níveis 
de confiabilidade nas regiões do Estado mais monitoradas, 
com incertezas de mesma ordem de grandeza que a admitida 
em estudos de anteprojeto, conforme é apresentado no mapa 
pertinente.

Concluímos essa apresentação desejando que o detalha-
mento das informações aqui contidas, que revelam resultados 
promissores e encorajadores, venham, em última instância, 
aumentar a oferta energética, contribuindo para o progresso 
do Estado e da Nação. Em especial, contribuindo para o de-
senvolvimento social e econômico em regiões menos privile-
giadas, em grande parte das quais o recurso eólico mostra-se 
o mais generoso.

Camargo-Schubert Engenharia Eólica

i n t r o d u Ç Ã o
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FIGuRA 1.1 Complexo Eólico Alto Sertão, em Caetité.
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Localizado na região Nordeste, entre os paralelos 08° 31’ 58”S 
e 18° 20’ 55”S e os meridianos 46° 37’ 02”W e 37° 20’ 28”W[60], o 
Estado da Bahia é formado por 417 municípios, ocupando uma 
área total de 564.733 km² (6,63% do território nacional)[65]. Seus 
limites são formados pelo Oceano Atlântico ao leste, os Estados 
de Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Piauí ao norte, Tocantins e 
Goiás a oeste, Minas Gerais e Espírito Santo ao sul.

O relevo é caracterizado por planícies, planaltos e depressões 
em formas tabulares e planas. Cerca de 90% do território situa-
se acima dos 200 m de altitude, com as maiores elevações na 
região central do Estado, ao longo da Serra do Espinhaço e da 
Chapada Diamantina. 

Na faixa litorânea, a mais extensa entre os estados da federação 
(1.183 km), predomina o relevo de planícies com altitudes não 
maiores que 300 m. Na porção sudeste dessa faixa, a vegetação é 
formada por floresta primária e secundária, com áreas de culti-
vo de cacau. Na faixa litorânea centro-norte, a cobertura vegetal 
caracteriza-se por um mosaico de áreas antropizadas e remanes-
centes de Mata Atlântica.

A área central do Estado é composta por depressões e chapa-
das. Nestas, as altitudes estão acima dos 1.000 m, como na Cha-
pada Diamantina, e podem superar os 1.500 m, como na Serra 
das Almas e na Serra do Barbado, onde está o ponto culminante 
do Estado (aproximadamente 2.033 m)[60]. Nos locais de altitu-

de, a vegetação predominante é a do tipo cerrado, com áreas de 
campos e arbustos baixos. A planície do rio São Francisco cruza 
o centro do Estado no sentido sul-norte e, na hidrografia, des-
tacam-se os rios Paraguaçu, Jacuípe e de Contas, que nascem na 
região da Chapada Diamantina e têm suas fozes no litoral.

A região nordeste do Estado caracteriza-se por tabuleiros e 
depressões do médio-baixo rio São Francisco, com altitudes va-
riando entre 300 e 500 m. A vegetação característica é a do tipo 
caatinga (stricto sensu) e caatinga arbórea. 

A vegetação sobre o vale do rio São Francisco é caracterizada 
por áreas de cerrado, caatinga, veredas e campos úmidos. Ao 
norte da planície encontra-se o reservatório de Sobradinho, um 
dos maiores lagos artificiais do planeta e de fundamental im-
portância para regulação e geração de energia elétrica no Nor-
deste brasileiro.

No Chapadão Ocidental da Bahia, a oeste da planície do São 
Francisco, onde há extensas áreas agrícolas, a altitude varia en-
tre 800 e 1.000 m. A vegetação natural é composta por áreas de 
cerrado intercaladas com formações de veredas sobre as linhas 
de drenagem. 

A Figura 1.3 apresenta uma síntese das características geo-
gráficas do Estado da Bahia, por meio do mosaico de imagens 
LANDSAT 7 ETM+ sobreposto ao relevo.

1.1 CaraCTErizaçãO 
gEOgráfiCa

Chapada do
rio São Francisco

Planície do
rio São Francisco

Chapada
Diamantina

Lago de
Sobradinho

Serra de
Jacobina

Recôncavo
Baiano

Planalto do rio
Jequitinhonha

Pico do
Barbado
(2.033 m)

Serra do
Espinhaço

FIGuRA 1.2 Limites geográficos do Estado da Bahia.

FIGuRA 1.3 Mosaico de imagens LANDSAT 7 ETM+ sobreposto 
ao modelo de elevação do SRTM.
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1.2 dEmOgrafia E 
COnSumO dE EnErgia 

EléTriCa

Segundo dados do Censo Demográfico do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística – IBGE[65], a população do Estado 
da Bahia era de 14.016.906 habitantes em 2010, registrando taxa 
de crescimento de 0,7% a.a. no período 2000-2010. Essa foi a 
segunda menor taxa de crescimento do país, superior apenas à 
registrada pelo Estado do Rio Grande do Norte. 

O consumo de energia elétrica na Bahia foi de 14,58 TWh 
durante o ano de 2010. Desse montante, 68,6% foi destinado 
aos setores residencial, comercial e público, resultando em um 
consumo médio de 713,2 kWh/ano por habitante[106]. No que se 
refere à taxa média de crescimento do consumo de energia elétri-
ca, foi registrado no período 2004-2011 o valor de 6,1% a.a., em 
um ritmo de desaceleração médio de 0,25 pontos percentuais 
ao ano[33]. 

Com tendência similar à observada na maioria dos estados 
brasileiros, a população da Bahia está fortemente concentrada 
em áreas urbanas: 39,6% reside em um dos 16 municípios com 
mais de 100.000 habitantes, ou seja, sob um ambiente de densi-
dade populacional equivalente a 166,9 hab/km², ao passo que a 
distribuição verificada nos demais 401 municípios (60,36% da 
população estadual) é de 15,9 hab/km²; os dados demonstram a 

disparidade entre o povoamento do interior baiano e os princi-
pais centros urbanos[63]. 

O consumo médio per capita de energia elétrica (residen-
cial, comercial e público somados) nesses 16 grandes centros 
também é maior que nas áreas rurais: 1.081,1 kWh/ano, contra 
474,8 kWh/ano por residente dos demais municípios[106]*. 

O Produto Interno Bruto – PIB do Estado, avaliado em 
R$ 154,3 bilhões em 2010 (4,3% do PIB brasileiro), cresceu a 
um ritmo de 4,02% a.a. no período 2002-2010, superior ao índi-
ce nacional, de 3,53% a.a., verificado no mesmo período[65][106]. 
Os 20 municípios baianos com maior PIB em 2010, todos su-
periores a um bilhão de reais, concentram mais de dois terços 
(67,3%) da produção de riquezas[106]. Nesses municípios, a ren-
da média anual per capita é de R$ 18.194,92, contra a média 
de R$ 6.080,75 nos demais 397 municípios[106]. As principais 
contribuições à economia baiana provêm da Indústria (15,9%), 
Comércio (14,3%), Construção Civil (8,4%) e Agropecuária 
(7,8%)[106]. A evolução do consumo de energia elétrica[101] e dos 
dados econômicos[106], apurados no período 2002-2010, denota 
um incremento marginal médio de R$ 5,4 bilhões ao PIB baia-
no a cada terawatt-hora consumido.

O FLuxO DA ENERGIA ELéTRICA FOI ELABORADO A PARTIR DAS 
INFORMAçõES DA ChESF, COELBA, SuLGIPE, BRASKEM E DIVERSOS 

AuTOPRODuTORES E PRODuTORES INDEPENDENTES. 
(*)PARA A ENERGIA hIDRÁuLICA é CONSIDERADO COMO CONSu-

MO O VALOR CORRESPONDENTE à PRODuçãO BRuTA DE ENERGIA 
VERIFICADA NAS CENTRAIS hIDRELéTRICAS. NãO é LEVADA EM 

CONSIDERAçãO A PARCELA RELACIONADA à ENERGIA VERTIDA. NA 
DETERMINAçãO DO VALOR DE PRODuçãO DA ENERGIA hIDRÁuLI-
CA, DEIxOu-SE DE APLICAR O CRITéRIO DE RATEIO IGuALITÁRIO DE 
GERAçãO DE ELETRICIDADE NAS uSINAS hIDRELéTRICAS FRONTEI-

RIçAS - 1/2 DA ENERGIA GERADA EM PAuLO AFONSO E ITAPARICA, 
E 1/3 DA DE APOLôNIO SALES - ADOTADO NOS BALANçOS ANTE-

RIORES. ASSIM, CONSIDERA-SE PARA A BAhIA TODA A ENERGIA 
GERADA NO COMPLExO DE PAuLO AFONSO (I, II, III E IV). 

(**)AS IMPORTAçõES DE ENERGIA ELéTRICA CORRESPONDEM à 
PARCELA DO MERCADO DA SuLGIPE, QuE ATENDE AOS MuNICíPIOS 

BAIANOS DE JANDAíRA E RIO REAL, A ENERGIA COMPRADA PELA 
COELBA A OuTRAS CONCESSIONÁRIAS ESTADuAIS E A PARCELA 

FORNECIDA DIRETAMENTE PELA ChESF AOS GRANDES CONSuMI-
DORES INDuSTRIAIS.

(***)O VALOR DAS ExPORTAçõES DE ENERGIA ELéTRICA CORRES-
PONDE à SOMA DAS ExPORTAçõES VIA COELBA E ChESF.

bahia: OfErTa TOTal E imPOrTaçãO líquida* dE 
EnErgia EléTriCa (TWh)

bahia: COnSumO TOTal E ExPOrTaçãO líquida 
dE EnErgia EléTriCa [TWh]

FONTE: SEINFRA / BEEBA - 2012 (SéRIE: 1995-2011)[101]

GRÁFICO 1.1 »

GRÁFICO 1.2 »

*O CONSuMO INDuSTRIAL NãO FOI CONSIDERADO, COM O OBJETIVO DE EVITAR DISTORçõES PONTuAIS.
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municípios  mesorregião  População
2010 

 Área 
[km²] 

 consumo 
energia 
elétrica 

2010 
[gWh]** 

1 salvador metropolitana 2 675 656  693  3 719

2 Feira de santana centro-norte Baiano  556 642  1 338  737

3 Vitória da conquista centro-sul Baiano  306 866  3 357   310

4 camaçari metropolitana  242 970   785  1 075

5 itabuna sul Baiano  204 667   432   280

6 Juazeiro Vale são-Franciscano  197 965  6 501   292

7 ilhéus sul Baiano  184 236  1 760   252

8 Lauro de Freitas metropolitana  163 449   58   275

9 Jequié centro-sul Baiano  151 895  3 227   140

10 alagoinhas nordeste Baiano  141 949   752   170

11 teixeira de Freitas sul Baiano  138 341  1 164   123

12 Barreiras extremo oeste Baiano  137 427  7 859   315

13 Porto seguro sul Baiano  126 929  2 408   162

14 simões Filho metropolitana  118 047   201   337

15 Paulo afonso Vale são-Franciscano  108 396  1 580   91

16 eunápolis sul Baiano  100 196  1 179   136

17 santo antônio de Jesus metropolitana  90 985   261   81

18 Valença sul Baiano  88 673  1 193   62

19 candeias metropolitana  83 158   258   336

20 Jacobina centro-norte Baiano  79 247  2 359   141

20 maiOrES muniCíPiOS POr POPulaçãO

TOTal 20 maiOrES 5 897 694  37 366  9 034

bahia 14 016 906  564 733  14 577

braSil 190 755 799 8 515 767  419 016

municípios  mesorregião  População 
2010 

PiB 2010  
[r$ 1000]

 consumo 
energia elétrica 
2010 [gWh]** 

1 salvador metropolitana 2 675 656 36 744 670  3 719

2 camaçari metropolitana  242 970 13 379 554  1 075

3 são Francisco do conde metropolitana  33 183 9 848 259   34

4 Feira de santana centro-norte Baiano  556 642 7 433 139   737

5 candeias metropolitana  83 158 4 204 817   336

6 simões Filho metropolitana  118 047 3 690 063   337

7 Vitória da conquista centro-sul Baiano  306 866 3 469 179   310

8 Lauro de Freitas metropolitana  163 449 3 156 015   275

9 itabuna sul Baiano  204 667 2 582 489   280

10 ilhéus sul Baiano  184 236 2 241 975   252

11 dias d'Ávila metropolitana  66 440 2 172 583   123

12 Paulo afonso Vale são-Franciscano  108 396 2 111 521   91

13 Luís eduardo magalhães extremo oeste Baiano  60 105 2 101 470   108

14 Juazeiro Vale são-Franciscano  197 965 1 927 198   292

15 Barreiras extremo oeste Baiano  137 427 1 874 212   315

16 Jequié centro-sul Baiano  151 895 1 675 164   140

17 alagoinhas nordeste Baiano  141 949 1 616 466   170

18 eunápolis sul Baiano  100 196 1 284 837   136

19 teixeira de Freitas sul Baiano  138 341 1 272 166   123

20 Pojuca metropolitana  33 066 1 009 945   29

20 maiOrES muniCíPiOS POr PrOduçãO dE riquEza

TOTal 20 maiOrES 5 704 654  103 795 722  8 882

bahia 14 016 906 154 340 456  14 590

braSil 190 755 799 3 764 401 366  419 016
FONTE: IBGE[65], SEI[106], EPE[47], ANEEL[78]

bahia: POPulaçãO E COnSumO dE EnErgia EléTriCa POr miCrOrrEgiõES* dO ibgE

BOQUIRA 187 74

VITÓRIA DA
CONQUISTA 693 470

GUANAMBI 371 228

BOM JESUS
DA LAPA 171 135

ENTRE RIOS 116 87

CATU
SALVADOR 3392 6116

SANTO ANTÔNIO
DE JESUS 540 533

VALENÇA 263 157

ILHÉUS-ITABUNA 1036 880

PORTO SEGURO 728 722

ITAPETINGA

198 205BRUMADO 236 222

LIVRAMENTO
DO BRUMADO 98 59

SANTA MARIA
DA VITÓRIA 201 171

JEQUIÉ

519 324

PAULO
AFONSO 167 142

JEREMOABO 99 35

SERRINHA 437 303

RIBEIRA DO 
POMBAL 309 147

ALAGOINHAS

FEIRA DE SANTANA 990 1078

BARREIRAS 264 576

COTEGIPE 92 38

BARRA 172 81

IRECÊ 373 261

SEABRA

239 171

JACOBINA

327 277

SENHOR DO
BONFIM 287 265

JUAZEIRO 454 497

ITABERABA

249 137

EUCLIDES
DA CUNHA 298 128

1787

3432

732

497

5705

1538

928

2011

729

597

1309

4894

1285

2348

462

1397

889

212 295 2341
73841

297 259 2552

3497

8526

2278

10029

7431
1500

3469

1207

1720

1570

1780

2060

FONTE: SEI-BA[106], IBGE[64]

TABELA 1.1 » TABELA 1.2 »

FIGuRA 1.4 »

População 
(milhares de habitantes)

consumo de energia elétrica
em 2011 (gWh)**

*A DIVISãO TERRITORIAL DO BRASIL EM MICRORREGIõES ADOTADA PELO IBGE TEM FINS DE uSO PRÁTICO EM ESTATíSTICA, AGRuPANDO MuNICíPIOS LIMíTROFES COM BASE EM SIMILARIDADES ECONôMICAS E SOCIAIS. **VALORES DE CONSuMO DE ENERGIA 
DESAGREGADO POR MuNICíPIO, CONTEMPLANDO APENAS O MERCADO CATIVO DA COELBA E SuLPGIPE (QuE ATENDE AOS MuNICíPIOS DE RIO REAL E JANDAíRA); OS VALORES NãO CONTEMPLAM, PORTANTO, AS INFORMAçõES PERTINENTES AO SuPRIMENTO DA 
ChESF AO SEGMENTO DE GRANDES CLIENTES INDuSTRIAIS (EM TORNO DE 5 TWh/ANO), A AuTOPRODuçãO DE ENERGIA (APROxIMADAMENTE 3 TWh/ANO), Ou O MERCADO DE CONSuMIDORES LIVRES NO âMBITO ESTADuAL (EM TORNO DE 3 TWh/ANO).

Produto interno Bruto – PiB, 
em 2011 (r$ milhões)
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1.3.1  TRANSPORTE AQuAVIÁRIO

A estrutura de transporte aquaviário do Estado da Bahia tem 
como base os portos marítimos de Salvador, Aratu e Ilhéus[34] 
e os portos das hidrovias dos rios São Francisco e Grande, em 
Ibotirama, Barreiras e Juazeiro[2]. Destaca-se também a Eclusa 
de Sobradinho (Figura 1.6 c), com 120 metros de comprimento 
e 17 metros de largura[78], que transpõe o desnível causado pela 
barragem. 

1.3.2  TRANSPORTE RODOVIÁRIO

O Estado possui mais de 5.000 km de rodovias sob jurisdição 
exclusivamente federal[44], 19.000 km de rodovias pertencentes 
à malha estadual e aproximadamente 100.000 km de vias sob 
jurisdição municipal[44][43]. Há, ainda, mais de 14.000 km de 
estradas planejadas a serem implantadas por todas as esferas 
governamentais. 

1.3.3  TRANSPORTE FERROVIÁRIO

A malha ferroviária baiana limita-se, atualmente, às linhas 
operadas pela companhia Ferrovia Centro-Atlântica[50][78], co-
nectando os portos de Salvador e Aratu à cidade de Juazeiro, 
ao Estado de Sergipe e ao Estado de Minas Gerais, este através 
da mesorregião do Centro-Sul Baiano. Além dessas linhas, está 
em construção pelo Governo Federal a Ferrovia da Integração 
Oeste-Leste – FIOL, que conectará o porto de Ilhéus à Ferrovia 
Norte-Sul, no Tocantins, passando pelas cidades de Caetité e 
Barreiras, entre outras[107]. 

1.3.4  SISTEMA ELéTRICO

A Bahia conta 6.928 MW de potência instalada em seu par-
que de geração elétrica (considerando-se a metade da potência 
das hidrelétricas instaladas nas divisas do Estado), dos quais 
68,3% são de fontes renováveis. 3.980 MW pertencem à Com-
panhia Hidro Elétrica do São Francisco – CHESF, e 233 MW 
são gerados a partir da energia dos ventos, fonte à qual irão se 
somar, nos próximos anos, outros 1.814 MW de capacidade já 
contratada[3], conforme será discutido na Seção 4.1.1.

O sistema de transmissão do Estado operado pela CHESF 
está interligado ao Sistema Interligado Nacional – SIN basica-
mente através de dois pontos principais: uma linha de 500 kV, 
no sentido Leste-Oeste, conectando a Região Metropolita-
na de Salvador à linha de interconexão dos subsistemas Norte/
Nordeste e Sul/Sudeste/Centro-Oeste; e uma linha também de 
500 kV conectando o complexo hidroelétrico de Sobradinho e 
Paulo Afonso ao Sistema[4][90]. A transmissão de energia den-
tro do território baiano está apoiada também em uma rede de 
230 kV, com duas linhas principais: Barreiras-Juazeiro e Euná-
polis-Salvador-Paulo Afonso[35][4][90]. Uma rede nas tensões de 
138 e 69 kV, operada pela COELBA, estende a infraestrutura de 
transmissão à maior parte dos municípios. Reforços e expansão 
do sistema são planejados para as regiões de potencial eólico 
promissor[48].

O Mapa 1.1 apresenta o sistema de transmissão de 34,5 kV 
até 500 kV.

1.3 infraESTruTura 

FIGuRA 1.5 Os setores residencial, comercial e público destacam-se como os maiores consumidores conjuntos de energia elétrica do Estado.
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FIGuRA 1.6 a

FIGuRA 1.6 b

FIGuRA 1.6 c
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usina  rio  mW 

Paulo afonso iV* são Francisco 1.231
sobradinho são Francisco 1.050
Luiz gonzaga (itaparica)* são Francisco 740
Paulo afonso iii* são Francisco 397
Paulo afonso ii* são Francisco 222
apolônio sales (antiga moxotó)* são Francisco 200
Paulo afonso i* são Francisco 90
Piloto são Francisco 2
itapebi Jequitinhonha 456
Pedra do cavalo Paraguaçu 81
colino ii córrego colino 16
colino i córrego colino 11
Presidente goulart correntina 8
Funil das contas 30
Pedra das contas 20
sítio grande das Fêmeas 25
alto Fêmeas i das Fêmeas 11
cachoeira da Lixa Jucuruçu do sul 15
santa cruz Pedras 4
12 centrais geradoras Hidrelétricas Vários 5

uSinaS hidrEléTriCaS Em OPEraçãO

TOTal 4.617

*AS uSINAS EM DIVISAS COM uM OuTRO ESTADO FORAM CONSIDERADAS COM META-
DE DA POTêNCIA

usina  município  mW 

macaúbas Brotas de macaúbas 35
novo Horizonte Brotas de macaúbas 30
seabra Brotas de macaúbas 30
Pedra Branca sento sé 30
são Pedro do Lago sento sé 30
sete gameleiras sento sé 30
Pedra do reino sobradinho 30
Pedra do reino iii sobradinho 18

uSinaS EóliCaS Em OPEraçãO

TOTal 233

uSinaS fOTOVOlTaiCaS 
Em OPEraçãO

usina  município  mW 

Pituaçu solar salvador 0,4

TOTal 0,4

usina combustível  mW 

agrovale Bagaço de 
cana de açúcar 109

salvador Biogás 214
sykué i capim elefante 131
refinaria Landulpho alves (rLam) gás de refinaria 63
camaçari gás natural 20
celso Furtado 
(antiga termobahia Fase i) gás natural 186

rômulo ameida unidade i (antiga 
usina de cogeração camaçari) gás natural 347

camaçari gás natural 138
metalurgia caraíba gás natural 18
suzano mucuri (antiga Bahia sul) Licor negro 32
Veracel Licor negro 13
Bahia Pulp (antiga Bacell) Licor negro 14
camaçari muricy i Óleo combustível 117
camaçari Pólo de apoio i Óleo combustível 152
global i Óleo combustível 150
global ii Óleo combustível 30
Bahia i - camaçari Óleo diesel 149
Brumado Óleo diesel 149
39 outras usinas 
com menos de 10mW Vários 44

TOTal 2.078

uSinaS TErmEléTriCaS Em OPEraçãO

FONTE: ANEEL[3]

TABELA 1.3 » TABELA 1.4 »

TABELA 1.5 »

TABELA 1.6 »

FIGuRA 1.7 à frente: usina hidrelétrica de Sobradinho; ao fundo: Complexo Eólico Pedra do Reino.
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infraESTruTura
sistema elétrico e malha viária

BASE CARTOGRÁFICA: ChESF, COELBA, DERBA, IBGE[61][62], ANEEL[4], ONS[90], 
GOOGLE EARTh[56] E BRASIL ENERGIA[17].

MAPA 1.1 »



2c L i m a t o L o g i a
2.1 circulação atmosférica
2.2  regimes de Vento da Bahia 
2.3  chuvas
2.4  temperaturas

infraESTruTura
sistema elétrico e 
malha viária

FIGuRA 2.1 Município de Morro do Chapéu.
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O vento tem sua origem no aquecimento desigual da super-
fície terrestre. A grande variedade de tipos de cobertura dessa 
superfície (e.g. gelo, florestas dos mais variados tipos, areia e 
massas de água), aliada aos ciclos temporais de exposição ao 
sol (dia-noite e estações do ano), originam essas variações de 
aquecimento. Os estudiosos das ciências atmosféricas são capa-
zes, até certo ponto, de prever e calcular esses movimentos de 
massas de ar sobre o planeta.

Espacialmente, o vento varia em escala global (macroescala), 
devido ao aquecimento desigual entre o Equador e os Polos 
(células de circulação, Figura 2.2), que juntamente com efeitos 
causados pela rotação da Terra (e.g. Efeito Coriolis) geram o 
chamado vento geostrófico; na escala regional (mesoescala), 
devido às diferenças de temperatura entre cordilheiras e vales 
(ventos catabáticos) ou entre o mar e a terra (brisa marítima); e 
na escala local (microescala), devido a variados fatores, como a 
presença de chapadas e morros, a variação da cobertura vegetal 
e até mesmo esteiras de aerogeradores.

Temporalmente, a velocidade do vento apresenta flutuações 
desde intervalos de tempo inferiores a um minuto (turbulência 
atmosférica) até intervalos de anos ou décadas (regimes sazo-
nais). Enquanto as primeiras tem caráter fortemente aleatório, as 
segundas seguem tendências bem definidas para um dado local e 

possuem baixa variabilidade, possibilitando a previsão da veloci-
dade média de longo prazo em locais para onde existem medidas. 
No Gráfico 2.1, apresenta-se o espectro de energia do vento[108]. 
Nele, percebem-se dois picos: um à direita (intervalos de poucos 
minutos), relativo à turbulência atmosférica e outro à esquerda 
(intervalos de poucos dias), relativo à passagem de núcleos de alta 
ou baixa pressão – as chamadas frentes. No centro, está um vale 
onde o conteúdo de energia cinética do vento não apresenta forte 
variação. A “janela espectral” começa por volta dos 10 minutos e 
vai até aproximadamente 5 horas e separa claramente o que são 
variações turbulentas e o que são variações diárias. É por essa ra-
zão que o intervalo de 10 minutos é o escolhido para se registrar 
as médias de vento em campanhas de medições anemométricas.

Os ventos próximos da superfície terrestre, de interesse para 
a geração de energia, sofrem influência do atrito com a super-
fície terrestre e desaceleram quanto mais próximos do solo. 
Isso gera o que se denomina “perfil de camada-limite”, que é 
uma função cuja forma depende da rugosidade do terreno e da 
estabilidade térmica vertical. Na Figura 5.4, são ilustrados di-
ferentes perfis de camada-limite e também a estratificação da 
atmosfera próxima da superfície terrestre. Conforme ilustra o 
Gráfico 2.2, é a interação entre o terreno e a atmosfera que é 
responsável pelos efeitos regionais ou de mesoescala do vento, 
os quais se combinam com efeitos globais.

2.1  CirCulaçãO 
aTmOSfériCa

GRÁFICO 2.1 Diagrama de Van Der hoven, escalas temporais de variabilidade do vento.

FONTE: JOuRNAL OF METEOROLOGy[108]

GRÁFICO 2.2 Elementos da camada-limite terrestre.

FIGuRA 2.2 Circulação atmosférica.

2.2  rEgimES dE 
VEnTO da bahia

Os regimes de vento resultam da sobreposição de mecanis-
mos atmosféricos sinóticos (globais) e de mesoescala (regio-
nais)[99]. No que se refere aos regimes sinóticos, predomina na 
Bahia a influência de dois mecanismos: ao sul, o Anticiclone 
Subtropical do Atlântico, perturbado pela dinâmica intermiten-
te das ondas de massas polares; ao norte, os ventos alísios, ca-
racterizados por um regime constante. A direção desses meca-
nismos converge, resultando em ventos predominantes vindos 
de nordeste, leste e sudeste, conforme se observa na Figura 2.3.

No que diz respeito aos mecanismos de mesoescala, exercem 
importante influência na Bahia as brisas marinhas e terrestres, 
as brisas montanha-vale e os jatos noturnos. Na região das cha-
padas, no centro do Estado, assim como nas demais regiões ele-
vadas, verifica-se uma complexa interação entre o deslocamen-
to atmosférico e as formações montanhosas.

A seguir, apresenta-se um resumo das principais caracte-
rísticas do regime de ventos em atividade sobre o território da 
Bahia, elaborado a partir das observações em superfície ou das 
simulações atmosféricas que foram objeto do presente trabalho.FIGuRA 2.3 Regimes de vento de escala sinótica 

incidentes sobre o Estado da Bahia.
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rEgimES hOráriOS E mEnSaiS
Regimes diurnos médios, para cada mês do ano, do fator 
de capacidade líquido esperado para aerogeradores em 
distintas regiões da Bahia a 100 m de altura, estimado 
a partir de medições nas melhores áreas e curvas de 
potência médias de aerogeradores no estado da arte.
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FIGuRA 2.5 Comparação entre regi-
mes interanuais normalizados de várias 
regiões do estado; abaixo: comparação 
entre as amplitudes de variação intera-
nual da velocidade do vento da região 
de sobradinho e da região litoral sul.
FONTE: DADOS DE REANÁLISES MERRA[97]

rEgimES inTEranuaiS Variações interanuais da velocidade média do vento, 
período: jan/1993 a dez/2012.
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2.2.1 REGIMES hORÁRIOS

As brisas marinhas e terrestres e as brisas montanha-vale, com 
ciclos tipicamente diurnos, tendem a aumentar a intensidade do 
vento no final do dia nas regiões próximas ao litoral e, durante a 
noite, nas chapadas e montanhas no interior do Estado.

Nos locais mais promissores para aproveitamentos eólicos 
(Item 7.2), observou-se, a partir dos resultados dos mapas e das 
medições, que os ventos mais intensos ocorrem a sotavento das 
plataformas elevadas e, em alguns casos, nas baixadas, também 
a sotavento, resultado da aceleração produzida pela diferença de 
temperatura entre montanha e vale. Durante a noite, quando a 
atmosfera encontra-se estavelmente estratificada, essa tendência 
acentua-se, como é visível pela comparação entre os mapas dia/
noite (Mapa 6.11). O fenômeno ocorre na maioria das serras do 
eixo Norte-Sul central do Estado, como a Serra da Mangabeira 
(Campo Formoso); a Serra do Estreito (Buritirama), ao norte; e 
a Serra do Espinhaço (Caetité), no sul do Estado. Por outro lado, 
percebe-se que no litoral o regime se inverte, principalmente no 
sul, com maior incidência de ventos durante o dia e predomínio 
ao final da tarde e cair da noite, devido à influência das brisas 
marinhas.

2.2.2 REGIMES MENSAIS E SAZONAIS 

Quanto à sazonalidade, todo o Estado apresenta ventos má-
ximos no segundo semestre (inverno e primavera), com um 
deslocamento desses picos para o início do verão no litoral. Vi-
sando pesquisar a relação do regime de ventos com a cobertura 
vegetal e a possível influência desse fenômeno na estimativa do 
potencial de geração de energia, foram produzidos, para este 
Atlas, mapas eólicos parciais considerando dados dos períodos 
seco e úmido. O critério de separação desse regime seco e úmi-

do levou em consideração as medições anemométricas conhe-
cidas no centro do Estado, tendo sido delimitado como período 
seco os meses de abril a agosto, e como úmido os meses de ou-
tubro a março. Constatou-se nesses mapas que no interior do 
Estado os ventos mais intensos concentram-se no período seco, 
ao contrário do que acontece no litoral.

A direção dos ventos que sopram sobre a Bahia varia relati-
vamente pouco, predominando o sentido leste-oeste, com ra-
ríssimos registros no sentido oposto, geralmente associados a 
velocidades muito baixas.

No Capítulo 6, são apresentados mapas comparativos entre as 
médias de velocidade do vento entre dia e noite e períodos seco e 
úmido. Os gráficos da Figura 2.4 representam os regimes de vento 
horário e mensal de várias regiões do Estado, obtidos a partir de 
medições nas melhores áreas. Para uma visualização mais didática, 
os gráficos de velocidade do vento foram convertidos em fatores 
de capacidade, a partir de curvas de potência de aerogeradores co-
mercializados nos últimos anos, considerando-se também outros 
pressupostos (iguais aos descritos no Item 7.1), de modo que a pro-
porção dos gráficos já corresponde ao regime energético do vento.

Nota-se que, para um dado ponto de medição, as tendên-
cias e padrões de variabilidade horários e sazonais são também 
influenciados pelas características locais, tais como topografia 
e vegetação circundante. Como consequência, o estudo das 
medições de uma torre específica pode, por vezes, revelar com-
portamentos atípicos, quando comparados àqueles esperados 
levando em conta somente efeitos sinóticos e de mesoescala.

Ainda no Capítulo 6, são apresentados os mapas eólicos sa-
zonais para as quatro estações do ano, para as alturas de 80, 100, 
120 e 150 m.

2.2.3 REGIMES INTERANuAIS 

A literatura associa vários fenômenos à variação interanual 
do clima sobre o Nordeste brasileiro. Variações anuais na tem-
peratura do Oceano Pacífico, como os fenômenos de El Niño 
e La Niña, alteram a circulação global, ocasionando irregula-
ridades no clima do Nordeste, principalmente nos eventos re-
lacionados a precipitação e secas extremas[96][98]. Essas irregu-
laridades acarretam alterações regionais no regime sazonal da 
umidade relativa do ar, pressão e temperatura, o qual por sua 
vez influencia os regimes de vento. 

Estimativas de potencial eólico que se destinem à previsão 
energética de usinas com vida útil de pelo menos algumas déca-
das devem levar em consideração essas variações climáticas. É 
por essa razão que as estimativas deste Atlas buscam represen-
tar um período maior que 10 anos. 

Ainda que os dados anemométricos utilizados para valida-
ção e eventuais ajustes dos mapas sejam representativos de ape-
nas alguns anos, observam-se no Nordeste brasileiro variações 
sensíveis da velocidade do vento nesta escala temporal, confor-
me demonstra a Figura 2.5. Por esse motivo, o modelamento 
MesoMap[7] faz uma amostragem de dados meteorológicos de 
reanálises de quinze anos, que é um período representativo do 
tempo de operação de uma usina eólica. Por esse mesmo moti-
vo, conforme descrição no Capítulo 5, os dados anemométricos 
amostrados neste Atlas foram confrontados com bases de refe-
rência de longo prazo, a fim de validar a sua representatividade 
climatológica.

FIGuRA 2.6 Complexo Eólico Alto Sertão, em Igaporã.
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O clima predominante no Estado da Bahia é o tropical, com 
médias de temperaturas anuais elevadas e máximas acima dos 
30ºC. No sertão, o clima é semiárido, com pluviosidade anual 
acumulada abaixo dos 800 mm. A estação chuvosa é irregular, 
com eventos de secas prolongadas no interior. Na faixa litorâ-
nea, a umidade é maior e a precipitação acumulada anual ultra-
passa os 1600 mm em algumas regiões.

2.3 ChuVaS

A distribuição espacial das temperaturas está relacionada à 
topografia do Estado, com as temperaturas mais elevadas na re-
gião centro-oeste, acompanhando o vale do rio São Francisco, 
região de menor altitude e localizada a oeste das grandes chapa-
das. Os Mapas 2.2 e 2.3 apresentam as temperaturas sazonais e 
anuais calculadas para o Estado da Bahia.

Na Bahia, os regimes interanuais de precipitação caracteri-
zam-se por uma variabilidade espacial. Nas regiões centro-oeste 
e norte, o clima é o típico semiárido do sertão nordestino, com 
longos períodos de estiagem. Há, no entanto, pontos isolados 
no centro do Estado, em áreas de maior altitude, e também nas 
chapadas no extremo oeste que apresentam uma sazonalidade 
bem definida, com verão muito chuvoso, chuvas ocasionais na 
primavera e seca no restante do ano, apresentando uma precipi-
tação anual média acima de 1200 mm e um clima muito úmido. 
Já nas áreas costeiras, o regime pluviométrico anual é mais in-
tenso, ultrapassando os 1200 mm.

2.4 TEmPEraTuraS

PrECiPiTaçãO média anual

PrECiPiTaçãO média SazOnal

Mapas desenvolvidos a partir de 
dados climatológicos coletados em 
30 estações do INMET no período de 
1961 a 1990[70].

MAPA 2.1 »
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TEmPEraTuraS médiaS SazOnaiS

MAPA 2.2 »
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TEmPEraTuraS médiaS anuaiS

Mapas criados a partir de dados climatológicos 
coletados em 26 estações do INMET entre 1961 
e 1990[70], ajustados para altitude conforme 
equações da atmosfera padrão ISA[87]. 

MAPA 2.3 »
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3E n E r g i a  E ó l i c a  E  M E i o  a M B i E n T E
3.1 legislação ambiental 
3.2 Áreas de Proteção no Estado da Bahia 
3.3 aproveitamento Eólico Marítimo - Offshore
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FIGuRA 3.1 Parque Nacional da Chapada Diamantina.



O estudo da legislação ambiental e o acompanhamento da 
sua dinâmica por parte dos empreendedores é de fundamental 
importância para o sucesso da implementação de um parque 
eólico. O não atendimento a prazos ou a certas exigências, mes-
mo que aparentemente de segunda relevância, em processos 
licenciatórios, podem levar a grandes prejuízos ou até mesmo 
à inviabilização de empreendimentos. A despeito da complexi-
dade das atividades que se desempenham em atenção ao meio 
ambiente e às regulações relacionadas a esse assunto, a geração 
de energia elétrica a partir do potencial eólico tem avançado 
nos últimos anos a passos firmes. A fonte eólica, que em 2012 
representava pouco mais de 2% da capacidade instalada de ge-
ração elétrica nacional, foi responsável por mais de 27% da ca-
pacidade adicionada ao Sistema durante o mesmo ano[3]. Gran-
de parte desse crescimento deve-se a uma legislação ambiental 
favorável e aos esforços simultâneos de empreendedores, órgãos 
legisladores da política ambiental nacional, órgãos reguladores 
e órgãos de controle e fiscalização.

Os órgãos governamentais no Estado da Bahia que geren-
ciam os processos de licenciamento ambiental de novos empre-
endimentos eólicos são, na esfera federal, o Ministério de Meio 
Ambiente através do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente – 
IBAMA e, na esfera estadual, a Secretaria de Meio Ambiente 
– SEMA, tendo como órgão executor o Instituto de Meio Am-
biente e Recursos Hídricos – INEMA. A base da legislação am-
biental vigente inclui o novo Código Florestal Brasileiro[14], a 
Política Nacional do Meio Ambiente[25], as resoluções do Con-
selho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA[37][38][39][40] e a 
Política de Meio Ambiente do Estado da Bahia[13], entre outros. 
No Estado da Bahia, os processos também são guiados pelo 
Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, por meio 
de um marco regulatório específico[36] que estabelece critérios e 
procedimentos para subsidiar o licenciamento ambiental.

Desde 2001, o Licenciamento Ambiental de empreendimen-
tos de infraestrutura elétrica com pequeno potencial de impacto 
ambiental é regulado pela Resolução CONAMA 279, que prevê 
a apresentação do Relatório Ambiental Simplificado – RAS por 
parte do interessado, com prazo máximo de sessenta dias para 
a tramitação do processo[40]. Na Bahia, a emissão das licenças 
de localização é realizada pelo INEMA, que conta com a cola-
boração da Comissão Técnica de Garantia Ambiental – CTGA 
da Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração. Tal iniciativa 
tem o objetivo de acelerar o processo de licenciamento inicial 
para habilitação de empreendimentos eólicos na participação 
de leilões de energia promovidos pelo Governo Federal. 

O enquadramento de um projeto eólico ao processo de li-
cenciamento simplificado está restrito a alguns condicionantes: 
o empreendimento não deve remover população ou inviabilizar 
comunidades com sua implantação; não intervir em Unidade 
de Conservação de Proteção Integral, rotas de aves migratórias 
ou sítios com ocorrência de fauna e/ou flora endêmica; não in-
terferir, em qualquer fase do empreendimento, em cavidades 
naturais subterrâneas, dunas móveis, mangues; entre outros. 
Empreendimentos que, contrariamente, sejam considerados de 
significativo potencial de impacto ambiental exigem a apresen-
tação dos respectivos Estudo e Relatório de Impacto Ambiental 
– EIA/RIMA[40].

A geração de energia eólica é reconhecidamente a fonte 
que menos agride o meio ambiente dentre todas as formas de 
geração atuais, principalmente em função de ser praticamen-
te livre de emissão de Gases do Efeito Estufa – GEE durante 
sua operação[32]. Dentre os principais impactos normalmen-
te identificados no planejamento de parques eólicos estão: a 
alteração da paisagem; os deslocamentos de terra; os desma-
tamentos e alterações da drenagem do terreno devido à aber-
tura e/ou melhoria de acessos; os efeitos socioeconômicos em 
escala micro e macroeconômica; a geração de ruído e efeito 
flicker (cintilação) nas proximidades dos parques e o afugen-
tamento da fauna. Esses impactos estão limitados, sobretudo, 
à fase de instalação dos parques, sendo em parte recuperados 
durante sua subsequente fase de operação. Habitualmente, os 
projetos são elaborados visando contratos de 20 anos de venda 
de energia, período dentro do qual o patrimônio existente em 
sua área de implantação será necessariamente documentado, 
sinalizado e conservado, em função do próprio processo de 
licenciamento ambiental.

No âmbito socioeconômico, as contrapartidas da instala-
ção de um complexo eólico incluem programas de educação e 
profissionalização de comunidades locais e pagamentos de ar-
rendamentos diretamente aos proprietários das áreas onde os 
parques de geração são instalados – casos em que as terras não 
pertencem ao empreendimento. As medidas compensatórias 
ambientais são estabelecidas no decorrer do processo de licen-
ciamento. É importante observar que, de um modo geral, os 
empreendimentos eólicos não modificam o tipo de uso do solo, 
fato este que permite a convivência harmônica da produção de 
energia com outras atividades econômicas, como a pecuária e a 
agricultura.

3.1  lEgiSlaçãO 
ambiEnTal

O Estado da Bahia é caracterizado por quatro grandes 
biomas: Mata Atlântica na porção sudeste e leste, Cerrado 
a oeste, Caatinga na região central e norte do Estado e o 
Bioma Marinho na costa. A cobertura vegetal inclui mais 
de 20 tipologias, tais como florestas ombrófilas, florestas 
estacionais, restinga, mangues, caatinga arbórea, caatinga 
parque, cerrado, cerradão, campo cerrado, veredas, entre 
outras. Ao longo da faixa litorânea, há uma grande diver-
sidade costeira e marinha[77], com uma parcela abrigada no 
primeiro parque nacional marinho do Brasil, o arquipélago 
dos Abrolhos, instituído em 1983[20], um marco para a con-
servação marinha no país. Para proteger o seu patrimônio 
natural, o Estado da Bahia, em conjunto com o Governo 
Federal, mantém 164 Unidades de Conservação - UCs: 128 
Unidades de Uso Sustentável – UUS e 36 Unidades de Pro-
teção Integral – UPI, as quais ocupam aproximadamente 
12,45 % do território.

3.2  árEaS dE 
PrOTEçãO nO 

ESTadO da bahia

As UCs são áreas de preservação regulamentadas pelo Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação – SNUC[24] e classificadas 
em categorias de manejo, de acordo com sua importância e objeti-
vos. Conforme as restrições impostas, as categorias são agrupadas 
em UUSs e UPIs. Nas UPIs, é permitido apenas o “uso indireto dos 
seus recursos naturais”. Nas UUSs, permite-se a utilização parcial 
dos recursos naturais, podendo se admitir inclusive a presença de 
parques eólicos, em conformidade com o plano de manejo[24]. 

Nas Tabelas 3.1 e 3.2 são listadas as principais UUSs e UPIs do Es-
tado da Bahia. A localização das UCs é representada no Mapa 3.1, do 
qual se excluiu apenas as Reservas Particulares do Patrimônio Na-
tural. As figuras a seguir ilustram algumas UCs, a partir de fotogra-
fias realizadas durante a campanha de documentação elaborada no 
decorrer deste projeto. Destacam-se o Parque Nacional da Chapada 
Diamantina e o Parque Estadual Morro do Chapéu, localizados na 
Chapada Diamantina, próximos a regiões de grande potencial eólico.

E n E r g i a  E ó l i c a  E  M E i o  a M B i E n T E3
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Dado o notável potencial eólico calculado sobre algumas 
áreas de caatinga classificadas como prioritárias para conser-
vação, faz-se fundamental observar, compreender e respeitar 
o histórico e as premissas que conduziram à instalação destas 
Unidades de Conservação. 

Criado em 1998[9] com o objetivo de proteger áreas de re-
levante interesse por sua flora e fauna endêmicas, centenas de 
nascentes, raras formações geológicas e sítios arqueológicos 

FIGuRA 3.2 Parque Nacional da Chapada Diamantina.

FIGuRA 3.3 Estação Ecológica Raso da Catarina.

com registros de pinturas rupestres que compõem sua destaca-
da beleza cênica[103][68], o Parque Estadual do Morro do Chapéu 
passa atualmente por processo de estudos para revisão de seus 
limites[11] [9] [12][53][69][81]. 

A Unidade de Conservação do Boqueirão da Onça, em fase de 
estudos de implantação desde 2002[103], atualmente compõe-se de 
um mosaico de áreas com distintas definições legais: uma Área de 
Proteção Ambiental – APA, um Parque Nacional e um Monumento 

Natural, com área total aproximada entre 8.500 e 10.000 km2 [31][55], 
sobrepondo-se parcialmente à APA Estadual do Lago de Sobradi-
nho[10]. Alguns dos atributos que justificam a proteção deste sítio 
são os endemismos de fauna e flora, a ocorrência de vastos sistemas 
de cavernas, sítios arqueológicos e locais de grande beleza cênica, 
além do fato de tratar-se de vazio demográfico com vegetação nati-
va bem conservada e com ocorrência de populações remanescentes 
de espécies ameaçadas, como a arara-azul-de-lear (Anodorhynchus 
leari)[5] e a onça pintada (panthera onca)[103]. 

FIGuRA 3.4 Parque Estadual do Morro do Chapéu. FIGuRA 3.5 Área de interesse para criação de unidade de Conservação na região do 
Boqueirão da Onça.
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FIGuRA 3.6 Parque Nacional da Serra dos Montes Altos.

3.2.2 TERRAS INDíGENAS, QuILOMBOS E 
ASSENTAMENTOS AGRíCOLAS

O Estado da Bahia possui hoje uma diversidade de quinze 
povos indígenas, com população estimada de 40 mil pessoas 
que habitam 33 territórios espalhados por 27 municípios em 
cerca de 100 comunidades locais[100]. Já os 17 Quilombos do Es-
tado ocupam 1.515 km² e os 480 Assentamentos Agrícolas (em 
diversos estágios de demarcação) somam 12.786 km² [76], sendo 
que alguns destes sobrepõem-se a Unidades de Uso Sustentável. 
O Mapa 3.1 apresenta a distribuição dessas áreas especiais. A 
Tabela 3.4 apresenta o nome e os municípios onde se encontram 
as Terras Indígenas e a Tabela 3.3 lista os Quilombos do Estado 
da Bahia. 

O aproveitamento eólico em terras indígenas é dependente 
de decreto do Presidente da República a título de realização 
de obra pública que interesse ao desenvolvimento nacional[22]. 
Conforme estabelecido pela Constituição Federal de 1988, esta 
competência de “demarcar, proteger e fazer respeitar todos os 
bens e direitos dos povos indígenas[16]” (neste caso, o uso do 
solo) pertence à União. 

Em territórios quilombolas, a titularidade fundiária, em 
nome da associação de moradores, é coletiva e inalienável[15]. 
Tais sítios, por se tratarem de reminiscências históricas, são 
tombados[18], fato este que impõe restrições a todo tipo de em-
preendimento com qualquer potencial para causar impactos ao 
quilombo, estando localizado dentro de seu perímetro ou em 
área vizinha[21]. 

Para o desenvolvimento do potencial eólico em assentamen-
tos agrícolas, é preciso observar o prazo de 10 anos, contados a 
partir da concessão de uso da terra aos beneficiários, para que 
se possa proceder à cessão do uso do solo a terceiros por aquisi-
ção ou arrendamento[23]. 

FIGuRA 3.7 Assentamento agrário e vila em Iraquara.

No contexto legal, não existe até o momento um marco re-
gulatório no Brasil para a exploração do potencial eólico ma-
rítimo (offshore) que trate de questões tais como licenciamen-
to ambiental, implementação, modelo de concessão ou modo 
de exploração das áreas. No campo ambiental, há, igualmente,  
pouca pesquisa sobre esse assunto, como por exemplo, os im-

3.3 aPrOVEiTamEnTO 
EóliCO maríTimO – 

offshore

pactos esperados sobre atividades pesqueiras ou mesmo sobre 
a biologia marinha. Por se tratarem de áreas pertencentes à 
União, é necessário que ocorram definições sobre os modelos 
de inventário, delimitação das áreas, concessão e exploração. A 
definição de um marco regulatório será fundamental para a di-
visão dos royalties advindos das receitas de geração de energia.

FIGuRA 3.8 Parque Nacional Marinho de Abrolhos.
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1 aPa do rio Preto d.e. nº 10.019 de 06/06/2006
2 aPa Bacia do rio de Janeiro d.e. nº 7.971 de 05/06/2001

3 aPa dunas e Veredas do BaiXo 
mÉdio sÃo Francisco d.e. nº 6.547 de 20/07/1997

4 aPa Lagoa itaParica d.e. nº 6.546 de 18/07/1997
5 aPa Lago de soBradinHo d.e. nº 9.957 de 31/03/2006

6 aPa grutas dos BreJÕes
Veredas do romÃo gramacHo d.e. nº 32.487 de 14/11/1985

7 aPa de sÃo desidÉrio d.e. nº 10.020 de 06/06/2006
8 aPa serra Branca / raso da catarina d.e. nº 7.972 de 06/06/2001
9 aPa marimBus / iraQuara d.e. nº 2.216 de 15/06/1993

10 arie serra do oroBÓ d.e. nº 8.267 de 06/06/2002
11 arie nascente do rio de contas d.e. nº 7.968 de 06/06/2001
12 aPa serra do BarBado d.e. nº 2.183 de 08/06/1993
13 aPa Lago de Pedra do caVaLo d.e. nº 6.548 de 18/07/1997
14 aPa mangue seco d.e. nº 605 de 06/11/1991
15 aPa LitoriaL norte do estado da BaHia d.e. nº 1.046 de 17/03/1992

16 aPa PLataForma continentaL do 
LitoraL norte d.e. nº 8.553 de 06/06/2003

16 aPa Lagoas de guaraJuBa res. cePram nº 387 de 27/02/1991
17 aPa rio caPiVara d.e. nº 2.219 de 14/06/1993
18 aPa Joanes / iPitanga d.e. nº 7.596 de 05/06/1999
19 aPa Lagoas e dunas do aBaetÉ d.e. nº 351 de 23/09/1987
20 aPa Bacia do coBre / sÃo BartoLomeu d.e. nº 7.970 de 06/06/2001
21 aPa BaÍa de todos os santos d.e. nº 7.595 de 05/06/1999
22 aPa de guaiBim d.e. nº 1.164 de 11/05/1992

23 aPa caminHos ecoLÓgicos de 
Boa esPeranÇa d.e. nº 8.552 de 05/06/2003

24 aPa iLHas de tinHarÉ e BoiPeBa d.e. nº 1.240 de 05/06/1992
25 aPa Pratigi d.e. nº 8.036 de 20/09/2001
26 aPa BaÍa de camamu d.e. nº 8.175 de 28/02/2002
27 aPa costa de itacarÉ/ serra grande d.e. nº 2.186 de 08/06/1993
28 aPa Lagoa encantada d.e. nº 2.217 de 15/06/1993
29 aPa da serra do ouro d.e. nº 10.194 de 28/12/2006
30 aPa santo antÔnio d.e. nº 3.413 de 01/09/1994
31 aPa coroa VermeLHa d.e. nº 2.184 de 07/06/1993
32 aPa caraÍVa / trancoso d.e. nº 2.215 de 15/06/1993
33 aPa Ponta da BaLeia / aBroLHos d.e. nº 2.218 de 15/06/1993

Fe
de

ra
L

34 reseX de cassuruBÁ decreto s/n de 05/06/2009
35 reseX corumBau decreto s/n de 22/09/2000
36 reseX de canaVieiras decreto s/n de 05/06/2006
37 FLona de contendas do sincorÁ decreto s/n de 21/09/1999
38 reseX marinHa da BaÍa de iguaPÉ decreto 12.058 de 13/10/2009
39 Pae sao Francisco em levantamento
40 arie coroBoBÓ res. conama nº 5 de 05/06/1984
41 FLona de cristÓPoLis decreto s/n de 18/05/2001
42 aPa das nascentes do rio VermeLHo decreto s/n de 27/09/2001

Pa
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ar

rPPn BeLas artes Portaria sema nº 48 de 04/06/2009
rPPn reFÚgio do guigÓ i e ii Portaria sema nº 133 de 08/10/2010
rPPn BronZon Portaria sema nº 134 de 08/10/2010
rPPn BoZi Portaria sema nº 135 de 08/10/2010
rPPn renascer Portaria sema nº 142 de 05/11/2010
rPPn LemBranÇa Portaria sema nº 143 de 10/11/2010
rPPn engeLHardt Portaria sema nº 51 de 03/05/2011
rPPn PianissoLi Portaria sema nº 52 de 03/05/2011
rPPn demuner em levantamento
rPPn noVa angÉLica em levantamento
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a esec rio Preto d.e. nº 9.441 de 06/06/05
B ParQue estaduaL do morro do cHaPÉu d.e. nº 7.413 de 18/08/1998
c mona cacHoeira do Ferro doido d.e. nº 7.412 de 18/08/1998
d ParQue estaduaL das sete Passagens d.e. nº 7.808 de 25/05/2000
e mona dos canions do suBaÉ d.e. nº 10.018 de 06/06/2006
F esec WencesLau guimarÃes d.e. nº 6.228 de 22/02/1997
g ParQue estaduaL da serra do conduru d.e. nº 6.227 de 22/02/1997
H reVis da serra dos montes aLtos d.e. nº 12.487 de 30/11/2010

Fe
de

ra
L

i Parna grande sertÃo Veredas decreto s/n de 21/05/2004
J reVis das Veredas do oeste Baiano decreto s/n de 13/12/2002
K esec serra geraL do tocantins decreto s/n de 27/09/2001
L Parna das nascentes do rio ParnaÍBa decreto s/n de 16/07/2002

m esec raso da catarina Portaria mma nº 373 de 11/12/2001
n mona do rio sÃo Francisco decreto s/n de 05/06/2009
o Parna da cHaPada diamantina decreto nº 91.655 de 17/09/1985
P Parna de Boa noVa decreto s/n de 11/06/2010
Q Parna de serra das Lontras decreto s/n de 11/06/2010
r reBio de una decreto nº 85.463 de 10/12/1980
s Parna do aLto cariri decreto s/n de 11/06/2010
t Parna Pau BrasiL decreto s/n de 11/06/2010
u reVis do rio dos Frades decreto s/n de 21/12/2007
V Parna HistÓrico do monte PascoaL decreto nº 242 de 29/11/1961

W Parna do descoBrimento decreto s/n de 20/04/1999
X Parna marinHo dos aBroLHos decreto nº 88.218 de 06/04/1983
Y reBio do cÓrrego grande (es) decreto nº 97.657 de 12/04/1989

 QuiLomBo  municÍPio 

Q-01 araÇa, cariaca, Pato, Pedras, retiro Bom Jesus da LaPa
Q-02 mangaL e Barro VermeLHo Bom Jesus da LaPa
Q-03 noVa BataLHinHa Bom Jesus da LaPa
Q-04 PiranHas Bom Jesus da LaPa
Q-05 Lagoas do PeiXe Bom Jesus da LaPa
Q-06 sÃo Francisco do ParaguaÇu cacHoeira
Q-07 caonge, dende, engenHo da Ponte e outras cacHoeira
Q-08 mata do saPÊ macaÚBas
Q-09 Parateca e Pau d'arco maLHada 
Q-10 saLamina e PutumuJu maragogiPe
Q-11 FaZenda JatoBa muQuÉm do sÃo Francisco 
Q-12 agreste seaBra
Q-13 oLHos d'Água do BasÍLio seaBra
Q-14 tiJuaÇu senHor do BonFim 
Q-15 dandÁ simÕes FiLHo
Q-16 VeLame VitÓria da conQuista
Q-17 riacHo da sacutiaBa e sacutiaBa WanderLeY

terra indÍgena  municÍPio 

ti-01 Vargem aLegre serra do ramaLHo
ti-02 FaZenda remanso muQuÉm de sao Francisco
ti-03 Barra muQuÉm de sao Francisco
ti-04 iBotirama iBotirama
ti-05 tumBaLaLÁ aBarÉ, curaÇÁ
ti-06 KantarurÉ gLÓria
ti-07 BreJo do Burgo gLÓria, PauLo aFonso, rodeLas
ti-08 PanKararÉ gLÓria, PauLo aFonso, rodeLas
ti-09 massacara eucLides da cunHa
ti-10 FaZenda sÍtio BanZaÊ
ti-11 Kiriri BanZaÊ, QuiJingue, riBeira do PomBaL, tucano
ti-12 FaZenda BaHiana camamu
ti-13 tuPinamBÁ de oLiVenÇa Buerarema, iLHÉus, una
ti-14 caramuru/Paraguassu camacan, itaJu do coLÔnia, Pau BrasiL
ti-15 mata medonHa santa cruZ caBrÁLia
ti-16 coroa VermeLHa Porto seguro, santa cruZ caBrÁLia
ti-17 aLdeia VeLHa Porto seguro
ti-18 imBiriBa Porto seguro
ti-19 Barra VeLHa itamaraJu, Porto seguro, Prado
ti-20 aguas BeLas Prado

em
 es

tu
do

tuXÁ rodeLas
QuiXaBa gLÓria
tuPinamBÁ de BeLmonte BeLmonte
mata medonHa santa cruZ caBrÁLia
coroa VermeLHa Porto seguro, santa cruZ caBrÁLia
imBiriBa Porto seguro
caHY/PeQui Prado

sigLas utiLiZadas 

aPa Área de Proteção ambiental
arie Área de relevante interessante ecológico
esec estação ecológica

FLona Floresta nacional
mona monumento natural

Pae Projeto de assentamento agroextrativista
Parna Parque nacional
reBio reserva Biológica
reseX reserva extrativista
reVis refúgio da Vida silvestre
rPPn reserva Particular do Patrimônio natural

TABELA 3.1 » TABELA 3.2 »

TABELA 3.3 »

TABELA 3.4 »

FONTE: MMA[75], ICMBio[66], INEMA
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unidadES dE COnSErVaçãO, 
TErraS indígEnaS, 
aSSEnTamEnTOS E quilOmbOS

Base Cartográfica: MMA[75], ICMBio[66], INEMA.

MAPA 3.1 »

*EM ESTuDO NA COORDENAçãO DE CRIAçãO uNIDADE 
DE CONSERVAçãO DO ICMBio.
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4T E C N O L O G I A
4.1 Histórico
4.2 Tecnologias no Brasil  e Bahia
4.3 Prospecção do Recurso Eólico
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FIGuRA 4.1 Complexo Eólico Desenvix, em Brotas de Macaúbas.



Os primeiros registros históricos confirmados do aprovei-
tamento da força do vento em máquinas motoras remontam 
ao século X e vêm da Pérsia, na região de Sistão, hoje frontei-
ra entre o sudeste do Irã e o sudoeste do Afeganistão[102]. Eram 
de máquinas de eixo vertical usadas para a moagem de grãos, 
que utilizavam a força de arrasto para mover velas parcialmente 
protegidas por paredes, como exemplificado na Figura 4.3. O 
vento dessa região, famoso pela sua intensidade (podia chegar 
a 45 m/s) e por sua constância, pois soprava por quatro meses 
entre a primavera e o verão, fornecia condições naturais para o 
aproveitamento da energia eólica pelos povos antigos[102].

Outros registros de moinhos de vento similares criados no 
Oriente vêm da China, por volta do início do século XIII. Não 
há explicação por que esse tipo de moinho (com eixo vertical e 
propulsionado por arrasto) não tenha se espalhado pela Europa 
Ocidental durante a Idade Média. Ao invés disso, no noroeste 
do continente europeu (Alemanha, França, Inglaterra e Países 
Baixos) desenvolveram-se, sem nenhuma aparente relação com 
os desenvolvimentos antigos da Pérsia, os moinhos de eixo ho-
rizontal, mais complexos e eficientes[102], utilizando a força de 
sustentação, que é várias ordens de grandeza mais eficaz que a 
força de arrasto para a produção de trabalho. Os primeiros moi-
nhos de eixo horizontal foram os pivotados (post mills), monta-
dos sobre postes ou tripés que permitiam o alinhamento com o 
vento predominante.

Os próximos avanços da tecnologia dos moinhos de vento na 
Europa ocorreram entre os séculos XIII e XIX, especialmente 
na Inglaterra e nos Países Baixos, com considerável evolução 

4.1 hiSTóriCO nos sistemas mecânicos e de controle, assim como na tecnologia 
das pás. As pás evoluíram estruturalmente quanto à posição da 
longarina (viga de sustentação principal), que passou da metade 
dos perfis para próximo ao bordo de ataque – ponto em que 
a carga aerodinâmica é mais reduzida – e também quanto ao 
desempenho, com o emprego da torção da pá, ou seja, a varia-
ção do ângulo entre a raiz e a ponta. Mecanismos engenhosos 
semelhantes a venezianas foram criados para verter ventos ex-
cessivos, controlando a rotação e tornando as máquinas mais 
seguras. Paralelamente, foram desenvolvidos mecanismos de 
controle automático, como, por exemplo, o fantail (patente de 
Edmund Lee, 1745), um rotor menor e secundário posiciona-
do perpendicularmente ao rotor principal. Ao receber rajadas 
de vento desalinhadas com o rotor principal, o rotor secundário 
produz trabalho e por meio de um mecanismo de engrenagens 
gira a máquina em direção ao vento. Além deste, mecanismos 
para frenagem aerodinâmica e outras automatizações mecânicas 
foram paulatinamente agregando-se à funcionalidade das máqui-
nas. Todos esses desenvolvimentos permitiram a construção de 
moinhos cada vez maiores, mais seguros e produtivos. 

Entre meados e final do século XIX, nos Estados Unidos, fo-
ram projetados moinhos de múltiplas pás para o bombeamento 
de água. Estas invenções foram de grande importância para o 
povoamento do oeste americano, facilitando o acesso à água e 
a fixação em extensas áreas áridas ou semiáridas. Um notável 
exemplo da escala de utilização desses cataventos é apresentado 
na Tabela 4.1, transcrita do U.S. Statistical Abstract de 1919, re-
portando à evolução na geração de empregos e faturamento da 
indústria de cataventos multipás nos EUA ao longo de 40 anos.

1889

1899

1909

1919

ANO

1879$
$

$
$

1.001.000

2.475.000

4.354.000

6.677.000

9.933.000

596

1110

2045

2337

1932

EMPREGADOSFATURAMENTO US$

indÚSTria dE CaTaVEnTOS nOS Eua[42]

TABELA 4.1 »

FIGuRA 4.2 usina Eólica Guirapá.
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Ainda no final do século XIX, as máquinas eólicas também 
começaram a ser usadas para a produção de energia elétrica. 
A primeira delas foi nos Estados Unidos, em Cleveland, Ohio, 
onde Charles F. Brush construiu uma turbina de 12 kW. Na Di-
namarca, o professor Poul la Cour adaptou moinhos de 4 pás 
para geração de corrente contínua em Askov[102].

A partir da década de 1930, nos Estados Unidos, iniciou-se 
uma ampla utilização de pequenos aerogeradores para carrega-
mento de baterias, trazendo ao meio rural norte-americano o 
acesso à energia elétrica. Entre 1930 e 1960, dezenas de milha-
res desses aerogeradores foram produzidos e instalados nesse 
país e também exportados para diversos outros. A produção 
dessas máquinas foi desativada gradualmente nas décadas de 
1950-1960, à medida que as redes elétricas passaram a dominar 
o atendimento rural. 

Os primeiros aproveitamentos eolioelétricos com geração 
de eletricidade em grande escala, alimentando de forma suple-
mentar o sistema elétrico através do emprego de turbinas eó-
licas de grande porte, foram realizados durante as décadas de 
1940-1950, também nos Estados Unidos (Figura 4.3) e Dina-
marca (Gedser). Pode-se dizer que o precursor das atuais turbi-
nas eólicas surgiu na Alemanha, com Ulrich Hütter em 1955[58], 
já com pás fabricadas com materiais compostos e com controle 
de passo e torre tubular esbelta.

Desde a década de 1970 até meados da década de 1980, após 
a primeira grande crise de preços do petróleo, diversos países 
– incluindo o Brasil – dispenderam esforços na pesquisa da 
energia eólica para a geração elétrica. É dessa época a turbina 
DEBRA 100kW (Deutsche-Brasileira), desenvolvida em con-
junto pelos Institutos de Pesquisa Aeroespacial do Brasil (CTA) 
e da Alemanha (DLR).

Experiências de estímulo ao mercado, realizadas na Cali-
fórnia (década de 1980), Dinamarca e Alemanha (década de 
1990), permitiram que o aproveitamento eolioelétrico atingisse 
escala de contribuição mais significativa em termos de geração 
e economicidade. O desenvolvimento tecnológico passou a ser 
conduzido pelas nascentes indústrias do setor em regime de 
competição, alimentado por mecanismos institucionais de in-
centivo, especialmente via remuneração por energia produzida. 
Características também marcantes desse processo de evolução 
foram: (a) devido à modularidade, o investimento em gera-
ção elétrica passou a ser acessível a uma nova e ampla gama 
de investidores; (b) devido à produção em escalas industriais 
crescentes, ao aumento da capacidade unitária das turbinas e às 

novas técnicas construtivas, houve reduções graduais e signifi-
cativas no custo por quilowatt instalado e, consequentemente, 
no custo de geração. O principal problema ambiental inicial – 
colisão de pássaros nas pás – praticamente desapareceu com as 
turbinas de grande porte, graças às menores velocidades angu-
lares dos rotores. 

A característica de fonte de energia pouco ofensiva ao meio 
ambiente[32] favoreceu, ainda, a geração eólica no âmbito dos 
estudos de impacto ambiental, que são bem mais simples e rápi-
dos que os requeridos por fontes tradicionais de geração elétri-
ca, conforme discutido no Item 3.1. Este fato, aliado às escalas 
industriais de produção e montagem de turbinas com custos 
progressivamente decrescentes, fez da energia do vento a fon-
te energética com maiores taxas de crescimento em capacidade 
geradora nos últimos anos, apresentando crescimento médio de 
25% ao ano entre 2002 e 2012[111].

FIGuRA 4.3 Cronologia da técnica do aproveitamento do vento.
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4.1.1 ENERGIA EóLICA NO BRASIL  
NA DéCADA DE 2000

Na década de 2000, o primeiro grande impulso ao cresci-
mento da energia eólica no Brasil deu-se por meio do Programa 
de Incentivo a Fontes Alternativas – PROINFA, instituído em 
2004[19], com o objetivo de aumentar a participação no sistema 
de energia produzida por empreendimentos da fonte eólica, de 
biomassa e de pequenas centrais hidrelétricas[80]. O programa 
resultou na contratação de 1100 MW para a fonte eólica, dos 
quais 79% encontram-se hoje em operação ou em construção.

Um segundo impulso foi dado no ano de 2009, quando o 
Segundo Leilão de Energia de Reserva, promovido pelo Minis-
tério das Minas e Energia – MME foi aberto exclusivamente à 
participação da fonte eólica, resultando em uma contratação de 
1.805 MW em todo o país, dos quais o equivalente a 390 MW 
destinavam-se a projetos na Bahia[49]. No ano seguinte, o MME 
promoveu mais dois leilões abertos à fonte eólica: um Leilão 
de Energia de Reserva e um Leilão de Fontes Alternativas. Nos 
anos subsequentes, a participação das usinas eólicas em lei-
lões ocorreu por meio de três outros certames promovidos em 

2011, um em 2012 e, até o momento desta publicação, um leilão 
em 2013, totalizando uma contratação equivalente a 8,5 GW, 
para todos os leilões promovidos entre 2009 e 2013, dos quais 
2,2 GW destinam-se a projetos na Bahia.

Este grande fomento à fonte eólica resultou no aumento da 
competitividade do mercado, com progressiva redução do custo 
no Brasil. Alguns fatos associados a essa redução foram: (a) o 
aumento, nos últimos anos, do parque industrial nacional para 
fabricação de equipamentos; (b) eventos ligados à dinâmica da 
economia global, favorecendo os preços de importação desses 
equipamentos. 

É notável, no desenvolvimento da energia eólica no Brasil 
durante esta década, a dinâmica do foco de interesse dos inves-

tidores. Fixado, no início da década, quase que exclusivamen-
te no litoral (como se observa nos projetos contratados pelo 
PROINFA), o foco migrou, ao longo dos anos, também para as 
áreas do interior, como se vê nos projetos vencedores dos leilões 
de energia a partir de 2009. Vale lembrar que diversas pesquisas 
de prospecção promovidas por órgãos governamentais ou ins-
tituições privadas, materializadas em mapeamentos nacionais 
e regionais similares à presente publicação (e.g. Atlas Eólico 
Brasileiro[7]), foram fundamentais para orientar os investidores, 
contribuindo para esse crescimento.
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EVOluçãO mundial da 
CaPaCidadE EóliCa inSTalada

FONTE: WINDPoWER MoNThly NEWS MAGAzINE[111] E BALANçO ENERGéTICO NACIONAL[47]

EVOluçãO 
braSilEira 
da 
CaPaCidadE 
EóliCa 
inSTalada
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4.2 TECnOlOgiaS nO 
braSil E bahia

FIGuRA 4.5 Dimensões típicas das turbinas eólicas disponíveis no mercado atual, comparadas às da aeronave Airbus A380.

FIGuRA 4.7 Transporte de pás de rotor eólico de diâmetro superior a 100 m.

FIGuRA 4.6 Principais elementos normalmente 
agrupados na nacele de um aerogerador.
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O acentuado crescimento do mercado mundial de geração eóli-
ca de energia elétrica deve-se, em grande parte, ao ciclo de sua efe-
tivação, que envolve escala industrial em todas as principais etapas. 
Outro aspecto associado a esse crescimento é o franco desenvolvi-
mento da tecnologia dos geradores eólicos, que se dá em busca de 
mais eficiência e menores custos. Uma das principais tendências é 
o aumento progressivo nas dimensões e capacidades das turbinas. 
As turbinas eólicas com potência nominal de até 3000 kW já estão 
tecnologicamente consolidadas, fato que é verificado pela quanti-
dade de máquinas em operação ao redor do mundo. Na Figura 4.5, 
são ilustradas as dimensões de turbinas disponíveis atualmente no 
mercado mundial, comparando-as com as de um Airbus A380 – 
maior avião de passageiros do mundo na atualidade.

As relações entre potência, diâmetro e altura do rotor podem 
variar consideravelmente entre os diferentes tipos de turbinas. 
Análises recentes[82] indicam uma tendência ao aumento da área 
de rotor (comprimento das pás) em relação à potência, com re-
sultados favoráveis na viabilização econômica de projetos. 

Um aerogerador moderno de grande porte é constituído, ba-
sicamente, por um rotor de três pás esbeltas conectadas por um 
eixo a um sistema de geração alojado em uma nacele. A loca-
lização e características dos principais componentes e sistemas 
encontrados na nacele, ilustrados na Figura 4.6, podem variar 
significativamente entre os diversos modelos de turbinas. A na-
cele conecta-se à torre de sustentação por um sistema de con-
trole de azimute (yaw); a torre, geralmente em formato tubular, 
apoia-se em fundações projetadas especificamente em função 
da geologia e das condições locais de vento. 

A sequência de execução da obra de um parque eólico é ilustrada 
pela Figura 4.8. Após a execução e aprovação do layout definitivo, 
são realizadas a terraplanagem para as vias de acesso e serviço e as 
demais obras do parque. A isto se segue a escavação das valas para 
colocação de cabeamento, a pavimentação das vias e a construção 
das fundações. Seguido à construção das fundações, é instalado o 
sistema de aterramento e, por fim, são montadas as máquinas. As 
peças componentes dos aerogeradores vêm desmontadas de fábri-
ca e são transportadas em caminhões até o local da usina. O com-
primento dos caminhões pode alcançar os 50 metros (Figura 4.7). 
A implantação da torre e do maquinário em seu topo é feita com o 
auxílio de uma grua de alta capacidade de carregamento, estacio-
nada sobre uma plataforma edificada para essa função, que eleva as 
peças da torre e da turbina propriamente dita. 

Os rotores das turbinas eólicas são fabricados de materiais 
compostos, com tecnologia e requisitos de peso, rigidez e aero-
dinâmica típicos de estruturas aeronáuticas. O progressivo au-
mento nos diâmetros das turbinas traz aumentos generalizados 
no peso das máquinas. Uma estimativa da massa de cada pá em 
função de seu comprimento pode ser dada por[51]:

massa (1 pá) = 0,4948 R2,53

Sendo assim, uma pá de uma turbina de 100 m de diâme-
tro pesaria 9,8 t, enquanto uma turbina de 120 m suportaria 
pás com 15,6 t. Com o contínuo aumento dos diâmetros, cresce 
também o peso de toda a nacele e, consequentemente, da torre. 
Em termos de produção de energia, esse incremento no diâ-
metro do rotor acrescenta aproximadamente 40% à produção 
de energia. Outro benefício é o aspecto social: o crescimento 
dos aerogeradores somado ao crescimento do próprio mercado 
resulta no aumento do consumo de materiais processados e de 
matéria-prima e, em última instância, na geração de empregos 
em todo o ciclo produtivo.

Como detentora de uma das maiores jazidas de vento do país, 
conforme este Atlas destina-se a documentar, a Bahia tem atraído 
indústrias de equipamentos que buscam, entre outras coisas, van-
tagens logísticas. Dentro da lista dessas indústrias, já se encon-
tram em atividade as fábricas de aerogeradores Alstom e Gamesa, 
ambas inauguradas em 2011, além da fábrica de torres Torrebras. 
Estão também em fase de implantação duas instalações para pro-
dução de pás e assessórios, Tecsis e Acciona, em Camaçari.

 »
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4.3 PrOSPECçãO dO 
rECurSO EóliCO

Antes da efetiva execução de projetos de parques eólicos, 
é necessário conhecer com o maior detalhamento possível as 
características locais do vento e determinar não apenas seus 
parâmetros mais elementares, como a velocidade média anu-
al e a forma da sua distribuição estatística, mas também sua 
variabilidade no decorrer do dia e do ano, a caracterização da 
camada-limite e a influência do relevo no escoamento para as 
regiões de topografia complexa.

Para se obterem essas informações, são realizadas campa-
nhas de medição com duração de vários anos, com o uso de 
instrumentos calibrados em instituições de excelência reco-
nhecida, buscando-se rastreabilidade e acurácia. A tecnologia 
ligada à concepção dos instrumentos de medição das condições 
atmosféricas constitui, portanto, parte fundamental da indús-
tria eólica.

4.3.1 INSTRuMENTOS DE MEDIçãO EM 
CAMPANhAS EóLICAS

As condições meteorológicas normalmente medidas durante 
as campanhas de prospecção são a velocidade e a direção do 
vento, a pressão, a temperatura e a umidade relativa do ar. Cada 
uma dessas grandezas pode ser medida em uma, duas ou diver-
sas alturas. 

Os instrumentos que medem a velocidade do vento são cha-
mados anemômetros. O anemômetro de copo, tipo até hoje 
considerado o mais adequado para campanhas de medição 
eólica com vistas à produção de energia[93], foi inventado por 
volta de 1846 por Thomas Romney Robinson, diretor do obser-
vatório astronômico de Armagh, Irlanda[30]. O anemômetro de 
Robinson possuía quatro copos, e foi posteriormente aperfeiço-
ado por John Patterson[71], que demonstrou, entre outras coisas, 
que o anemômetro de três copos respondia mais rapidamen-
te às mudanças do vento e que teria, portanto, uma calibração 
mais precisa[71].

Recentemente, diversas outras tecnologias para medição da 
velocidade do vento vêm sendo colocadas em prática. Dentre 
esses novos avanços, destaca-se o emprego dos anemômetros 
sônicos, dos SODARs – SOund Detection And Ranging – e dos 
LIDARs – LIght Detection And Ranging. Os anemômetros sôni-

cos, agrupando no mesmo aparelho emissores e receptores de 
pulsos sonoros na faixa ultrassônica, funcionam deduzindo a 
velocidade do vento a partir das diferenças de tempo gasto para 
os pulsos saírem de uma extremidade do instrumento e chega-
rem na outra. O funcionamento dos equipamentos de medição 
remota do vento SODARs e LIDARs é descrito na Seção 4.3.2.

Outros instrumentos utilizados em campanhas de medição 
do recurso eólico são as wind vanes, indicadores de direção do 
vento, os termômetros, os higrômetros e os barômetros, com-
ponentes clássicos de uma estação meteorológica para a medi-
ção de temperatura, umidade relativa do ar e pressão atmosféri-
ca. Com estas últimas medidas, é possível calcular a densidade 
do ar no local das medições e consequentemente estimar com 
precisão o conteúdo energético do vento.

Todas as grandezas citadas acima são gravadas em registra-
dores de dados digitais conhecidos como dataloggers. Esses re-
gistradores, além de suportar a leitura simultânea de diversos 
instrumentos de medição, são capazes de realizar cálculos sim-
ples com as séries medidas, tais como médias, desvios padrões, 
registros de máximos e mínimos etc., agrupando os dados lidos 
em intervalos de tempo predefinidos, tipicamente de dez mi-
nutos. Para a transmissão dos pacotes de dados, esses equipa-
mentos conectam-se periodicamente a redes de comunicação 
remota (e.g. GSM, telefonia por satélite).

Fundação.

agrupamento dos componentes.

agrupamento de nacele e cubo.
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FIGuRA 4.8 Montagem de um aerogerador em campo.

FIGuRA 4.9 Anemôme-
tro de copo inventado 
por Thomas R. Robinson; 
os quatro copos foram 
mais tarde substituídos 
pelos anemômetros com 
três copos atualmente 
utilizados na indústria.

FONTE: ThE AIMS AND METhODS OF METEOROLOGICAL WORK[1]
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4.3.2 INSTRuMENTOS DE  
MEDIçãO REMOTA

SODARs e LIDARs são equipamentos capazes de realizar 
medições em pontos consideravelmente distantes do local onde 
se encontram – tipicamente de algumas dezenas de metros até 
de alguns quilômetros – através da emissão e posterior detecção 
de pulsos de ondas sonoras, no caso dos SODARs, ou eletro-
magnéticas, no caso dos LIDARs.

O princípio consiste em enviar pulsos de onda a determinadas 
direções do espaço e medir as radiações que retornam ao aparelho 
devido à retrodifusão (backscattering) na atmosfera. As ondas emiti-
das têm a frequência precisamente calibrada, permitindo identificar 
o movimento relativo entre o meio (o ar atmosférico) e o instrumen-
to a partir de qualquer desvio no sinal de retorno. A velocidade do 
vento é deduzida, na direção dos pulsos, a partir dessas diminutas 
flutuações de frequências. É necessária, portanto, a emissão de pul-
sos em diversas direções (no mínimo três) para se obter uma estima-
tiva da velocidade e da direção do vento em uma região do espaço.

A interpretação das medidas brutas efetuadas por esses apa-
relhos exige um processamento computacional razoavelmente 
complexo – razão pela qual grande parte desses instrumentos co-
mercialmente disponíveis efetua um pré-tratamento nos dados. 

Em algumas situações, há grande complexidade na compilação  
dos dados, razão pela qual alguns fornecedores centralizam o 
tratamento de dados em suas dependências, fornecendo os re-
latórios já com os dados processados.

Essas tecnologias possuem considerável potencial para apli-
cações, pois permitem a medição do vento em alturas superio-
res às de torres anemométricas ou em locais onde a instalação 
de torres de medição é inviável. A relativa mobilidade permite, 
por exemplo, pré-investigações em regiões onde se supõe haver 
potencial eólico antes de se deslocar esforços e investimentos 
com torres anemométricas. 

Alguns equipamentos, como os chamados LIDARs 3D, 
all-sky ou de segunda-geração, permitem apontar o raio de 

FIGuRA 4.10 Equipamento LIDAR instalado sobre trailer 
de transporte em operação.

montagem da torre.

montagem da nacele no topo da torre. aerogeradores montados, já em operação.

4

5
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FIGuRA 4.11 Panorama aéreo da região de medição e modelo digital do terreno com destaque para as medições remotas.

medição para qualquer direção no céu, possibilitando assim o 
mapeamento da velocidade do vento em amplas áreas. É o iní-
cio de uma fase de desenvolvimento eólico em que os técnicos 
e especialistas serão capazes de “ver o vento”. 

O emprego de instrumentos de medição remota ainda é 
visto, entretanto, como de caráter experimental – em maior 
ou menor grau, dependendo do nível da tecnologia. Os re-
sultados, embora promissores e adequados para auxiliar em 
tomada de decisões, ainda não são certificáveis frente aos or-
ganismos reguladores. Não obstante, para o caso do LIDAR, 
há estudos para a inserção destes equipamentos nas campa-
nhas de medição sendo levados a cabo pela própria IEA Wind 
(International Energy Agency), dentro do anexo 32 de sua 
agenda de tarefas[72].
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5M E T O D O L O G I A
5.1 O Sistema MesoMap
5.2 Modelos de Terreno
5.3 Medições Anemométricas 
5.4 Incer tezas da Velocidade do Vento

FIGuRA 5.1 Torres anemométricas na Serra do Tombador, em Jacobina.

ZI
G

 K
O

Ch



5.1 O SiSTEma MesoMap

FIGuRA 5.2 Representação esquemática do processo MesoMap.

Na próxima seção, resume-se a metodologia adotada para obten-
ção dos modelos de terreno usados nas simulações WindMap deste 
trabalho. A metodologia de processamento das medições anemomé-
tricas utilizadas para o balizamento e ajuste dos mapas eólicos pro-
duzidos através do sistema MesoMap é apresentada no Item 5.3.1.

5.1.1 ÁREAS DE MAPEAMENTO E  
CASOS CARACTERíSTICOS

As simulações de mesoescala (MASS) para o Atlas Eólico da 
Bahia foram realizadas nas instalações da AWS Truepower, nos 
Estados Unidos, enquanto os ajustes no modelo de mesoescala 

e o mapeamento na resolução final, com o módulo WindMap, 
foram realizados pela Camargo-Schubert.

Para as simulações do MASS, em resolução de 2,5 km x 2,5 km, 
o Estado da Bahia foi subdivido em cinco grandes áreas, enquanto 
para as simulações WindMap, em resolução de 200 m x 200 m, fo-
ram necessárias 38 subdivisões. Além disso, para caracterizar com 
melhor precisão as estatísticas de potencial eólico, as simulações 
MASS e WindMap foram separadas em cinco casos característicos 
(anual, período seco, período úmido, dia e noite), para cada um dos 
quais foram aplicados parâmetros de estabilidade térmica vertical 
da atmosfera estimados com base nas estatísticas das medições 

Processo MesoMap
Adaptado de: Brower (2008)

Conservação de massa,
momentum e energia
Módulo de energia cinética 
turbulenta, que simula os efeitos
viscosos e de estabilidade térmica 
sobre o gradiente vertical do vento
Resolução espacial
de 1 a 3 km

Conservação de massa
Ajustes para topogra�a
local e rugosidade
Resolução espacial
de 100 a 200 m

Comparação com 
dados meteorológicos
Ajustes
Estimativa de erros

Topogra�a
Rugosidade
Fenologia da vegetação
Temperatura dos oceanos

Reanálise global
Estações de superfície
Dados de sondagem e
per�lamento vertical
da atmosfera

Simulação em 
Mesoescala • MASS

Simulação em 
Microescala • WINDMAP

Mapas de vento

Base de dados

Validação

[94]

O Mapeamento do Potencial Eólico do Estado da Bahia foi 
realizado a partir do modelo de mesoescala MesoMap (AWS 
Truepower LLC), balizado por medições anemométricas regis-
tradas em 156 torres de propriedade de empreendedores com 
projetos em desenvolvimento ou em construção no território do 
Estado, e que autorizaram o uso de seus dados para este trabalho. 
As simulações de mesoescala foram executadas primeiramente 

na resolução horizontal de 2,5 km x 2,5 km, com posterior inter-
polação para a resolução final de 200 m x 200 m. Na interpolação 
final, utilizou-se o modelo de relevo da base topográfica Shuttle 
Radar Topography Mission – SRTM (NASA/CGIAR) e os mode-
los de rugosidade elaborados por meio de metodologia aperfei-
çoada durante o escopo do projeto, que permitiu a consideração 
da influência da variação fenológica da vegetação.

O MesoMap é um conjunto integrado de modelos de simulação 
atmosférica, bases de dados meteorológicos e geográficos, redes de 
computadores e sistemas de armazenamento. O sistema foi desen-
volvido nos Estados Unidos pela TrueWind Solutions (hoje, AWS 
Truepower LLC) com suporte do New York State Energy Research 
and Development Authority – NYSERDA e US Department of 
Energy – DoE. O MesoMap foi empregado no projeto inicial de 
mapeamento eólico do Estado de Nova Iorque e posteriormente 
para projetos similares na Europa, Ásia, Américas do Norte, Cen-
tral e Sul, incluindo o do Atlas do Potencial Eólico Brasileiro[7].

Atualmente, é o mais avançado, testado e validado sistema de 
mapeamento em uso, possuindo diversas vantagens sobre mé-
todos tradicionais de avaliação de recursos eólicos. Uma delas 
é a capacidade de simular áreas continentais sem a necessidade 
inicial de dados anemométricos de superfície efetivamente me-
didos – fator importante para regiões onde medições consisten-
tes e confiáveis são raras. No seu lugar, o MesoMap utiliza-se 
inicialmente da base climatológica e dados de reanálise pro-
cessada pela AWS Truepower, simulando os regimes de vento 
já considerados para o longo prazo. Uma outra vantagem do 
MesoMap é a capacidade de modelar importantes fenômenos 
meteorológicos não considerados em modelos mais simplifi-
cados de escoamento de ventos (e.g., WAsP - Jackson-Hunt[83], 
ou WindMap - NOABL)[8][95] como, por exemplo, ondas orográ-
ficas, ventos convectivos, brisas marinhas e lacustres e ventos 
térmicos descendentes de montanhas, entre outros. 

Para caracterizar o recurso eólico de uma região, o MesoMap 
recria as condições reais climáticas de 366 dias escolhidos ale-

atoriamente dentre registros históricos de 15 anos. O sistema 
envolve um amplo conjunto de dados geográficos e meteoro-
lógicos de entrada. Os principais dados geográficos de entra-
da são a topografia, o uso do solo (modelo de rugosidade) e o 
Índice de Vegetação por Diferença Normalizada – IVDN. Os 
principais dados meteorológicos de entrada são os provenien-
tes de reanálises, radiossondagens e temperatura sobre a terra 
e oceanos. Atribui-se grande relevância aos provenientes das 
reanálises, com representação geográfica global, que são utili-
zados em conjunto com dados existentes de radiossondagens e 
temperaturas da superfície terrestre para estabelecer as condi-
ções iniciais e de contorno para a progressão das simulações. A 
partir dessas condições iniciais, o modelo determina a evolução 
das condições meteorológicas dentro da região em estudo, com 
base nas interações entre os distintos elementos da atmosfera e 
entre a atmosfera e a superfície terrestre.

O sistema MesoMap possui, na configuração emprega-
da no presente trabalho, dois módulos principais: o Mesoscale 
Atmospheric Simulation System – MASS[26], que é um modelo 
numérico de mesoescala similar aos modelos de previsão do 
tempo ETA e MM5, e o WindMap, um modelo de simulação de 
camada-limite atmosférica de microescala, fundamentado na 
equação da continuidade (conservação de massa ou escoamento 
não divergente). A descrição dos módulos computacionais e in-
formações adicionais sobre o sistema MesoMap são apresentadas 
no Apêndice B.

A Figura 5.2 é uma representação sucinta do processo com-
pleto.

M E T O D O L O G I A
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5.2 mOdElOS dE 
TErrEnO

5.2.1 MODELO DIGITAL DE RELEVO

O Modelo Digital de Relevo do Estado da Bahia foi elabo-
rado a partir de dados coletados pela missão SRTM. Essa mis-
são, executada em fevereiro de 2000 pela NASA em cooperação 
com o departamento de defesa dos Estados Unidos e agências 
espaciais da Alemanha e Itália, mapeou a topografia de todos 
os continentes com a técnica de interferometria, empregando 
um radar de abertura sintética a bordo de um ônibus espacial – 
o Endeavour. O posterior processamento dos dados coletados nas 
bandas X e C[41] proporcionou um modelo digital de elevação na 
resolução espacial de 90 m x 90 m para todo o planeta, o qual ain-
da permanece, para várias regiões, a base de dados topográficos 
digitais mais confiável disponível publicamente. A resolução da 
base SRTM é compatível com a escala de mapeamento regional, 
como é o caso deste trabalho e, em geral, permite a identifica-
ção satisfatória das principais formas de relevo e características 
geomorfológicas. 

As características topográficas do terreno são de fundamen-
tal importância para várias etapas no processo de levantamento 
do potencial eólico. Dentre as atividades que dependem do mo-
delo digital de relevo, podemos citar as simulações computacio-
nais de camada-limite atmosférica, a extrapolação da densidade 
do ar e a avaliação da adequabilidade dos sítios eólicos quanto 
à complexidade do relevo (Item 7.1). No presente processo, o 
modelo de elevação também foi utilizado como dado comple-
mentar para a elaboração do modelo de rugosidade, auxiliando 
na interpretação de imagens óticas dos sensores orbitais.

FIGuRA 5.3 Perfil da elevação na direção oeste para leste, extraído do modelo de terreno do SRTM.

O gráfico da Figura 5.3 ilustra um corte transversal de oes-
te para leste da elevação, ao longo de todo Estado da Bahia na 
direção do vento predominante, permitindo a visualização dos 
principais elementos do relevo.

O modelo digital de relevo do Estado da Bahia é apresentado 
no Mapa 5.2

5.2.2 MODELO DE RuGOSIDADE

A rugosidade aerodinâmica, ou comprimento de rugosida-
de aerodinâmico z0, é a parametrização das características do 
uso e cobertura da terra na modelagem do vento próximo à su-
perfície. A estimativa da rugosidade aerodinâmica ainda é um 
problema aberto na literatura especializada, em que vários mé-
todos para o cálculo da rugosidade estão disponíveis, em sua 
grande maioria na escala micrometeorológica[74]. A estimativa 
correta dos valores de rugosidade aerodinâmica é importante 
nos projetos de engenharia eólica, tendo em vista ser relevante para 
os mesmos a modelagem do vento em alturas de até 100 m. Além 
da engenharia eólica, os métodos para o cálculo dos valores de 
z0 podem interessar à química da baixa atmosfera, como na área 
de dispersão de poluentes, à agrometeorologia ou a qualquer 
outro segmento de micrometeorologia.

De um modo simplificado, pode-se entender que o valor z0 
representa a distância vertical sobre a superfície a partir da qual 
se pode considerar um perfil de velocidade vertical. Nesse senti-
do, quanto maior a rugosidade, mais energia está sendo retirada 

FIGuRA 5.4  
Gradiente de 
velocidade do vento 
em função da altura 
e tipo de cobertura 
do solo.

anemométricas conhecidas. Além disso, as simulações dos ca-
sos período seco e período úmido foram realizadas com modelos 
de rugosidade distintos. 

Considerando todas as 38 subdivisões e os cinco casos caracte-
rísticos, foram necessárias aproximadamente 3 mil horas de proces-
samento apenas para as simulações WindMap. O trabalho também 
envolveu a otimização desse processo, com o desenvolvimento de 
rotinas e ferramentas de automatização das etapas intermediárias, 
tais como a manipulação de mapas com grande volume de dados, a 
compilação final dos dados ou o controle remoto dos softwares.

No Capítulo 6 são apresentados os mapas eólicos já ajus-
tados pelas medições anemométricas, inclusive os mapas que 
consideram os dados desmembrados nos casos característicos 
dia, noite, seco e úmido. Esses mapas foram utilizados comple-
mentarmente nos cálculos de integração do potencial eólico do 
Estado (Capítulo 7), tanto com o intuito de revalidar a metodo-
logia como de proporcionar informações adicionais relevantes, 
uma vez que um melhor conhecimento da intensidade do vento 
nessas diferentes situações é de interesse para o setor elétrico.
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ValOrES TíPiCOS dE rugOSidadE 
aSSOCiadOS a ClaSSES dE 
CObErTura dO SOlO

tipo de cobertura e/ou 
uso da terra Faixa de rugosidade z0 [m] 

Áreas urbanas 0,4 – 3,0
Florestas 0,4 – 0,8
caatinga 0,1 – 0,4
cerrado 0,1 – 0,4
culturas agrícolas 0,02 – 0,1
Pastagens 0,02 – 0,05
solo exposto 0,001 – 0,01
corpos d’água 
(lagos, oceano) 
(sem vento de superfície)

0,0002 – 0,001

do vento próximo à superfície. Isso implica que a velocidade do 
vento ao longo do perfil vertical se altera com o tipo de cober-
tura da terra, conforme é ilustrado na Figura 5.4. Quando não 
há cobertura vegetal e a superfície é plana, a velocidade torna-se 
assintótica a poucos metros acima do terreno, diferentemente 
de quando há uma floresta ou vegetação densa, sendo, portanto, 
o perfil de elevação influenciado pela altura da cobertura vegetal 
e pela sua distribuição espacial. Do ponto de vista prático, isso 
influencia na velocidade média do vento na altura do rotor das 
turbinas eólicas e, consequentemente, na quantidade de energia 
que poderá ser extraída, constituindo, assim, um parâmetro de 
relevância para a viabilidade dos empreendimentos.

A parametrização do valor de rugosidade engloba um con-
junto de condições de contorno e de considerações termodi-
nâmicas da atmosfera sobre sua interação com a superfície. A 
rugosidade do terreno é determinada pela altura, espaçamento 

e característica dos elementos distribuídos sobre a superfície do 
terreno. O Apêndice B apresenta algumas fórmulas comumente 
utilizadas para descrever o perfil vertical da velocidade do ven-
to. A Tabela 5.1 apresenta valores típicos de rugosidade associa-
dos a diversos tipos de cobertura e uso da terra.

Na prática, em escalas regionais, a determinação da rugo-
sidade aerodinâmica é realizada a partir da interpretação e 
classificação digital de imagens de sensores orbitais (imagens 
de satélite) que representem o atual uso e cobertura. Os exem-
plos de fotografias a seguir ilustram diversos tipos de cobertu-
ras encontradas dentro dos limites do Estado da Bahia. Para a 
interpretação do mapa de vegetação e das imagens, bem como 
para sua associação correta aos diversos tipos de rugosidade, 
os registros fotográficos por amostragem foram de fundamental 
importância.

FIGuRA 5.5 Tipos de uso e cobertura da terra.

FIGuRA 5.5 a Terreno de rugosidade complexa.

FIGuRA 5.5 b Área alagada com palmeiras.

FIGuRA 5.5 c Cerrado.

FIGuRA 5.5 d Caatinga.

FIGuRA 5.5 e Pastagem.

FIGuRA 5.5 f Solo exposto preparado para plantio em área agrícola.

TABELA 5.1 »
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mOdElOS dE 
rugOSidadE SazOnaiS

5.2.3 METODOLOGIA PARA ELABORAçãO 
DO MODELO DE RuGOSIDADE

A metodologia para geração do modelo de rugosidade aero-
dinâmica proposta neste Atlas combinou técnicas de geopro-
cessamento e sensoriamento remoto com o propósito de levar 
em consideração, durante a elaboração do modelo, a variação 
fenológica da vegetação, ou seja, as diferenças entre os períodos 
de crescimento e senescência.

O processo combinou dados multitemporais de sensoria-
mento remoto com mapeamentos de uso e cobertura do solo 
pré-existentes, e ainda com pontos de verdades terrestres ob-
tidos a partir da campanha de registro fotográfico. O modelo 
digital de elevação foi utilizado complementarmente para in-
terpretação das áreas, tendo sido relevante principalmente nas 
áreas de elevada declividade e drenagem complexa.

A primeira etapa consistiu na classificação multitemporal do uso 
e cobertura da terra a partir de imagens de índice de vegetação de-
rivados do sensor Moderate Resolution Imaging Spectroradiometer 
– MODIS[54]. Esse sensor de observação da Terra está a bordo dos 
satélites Terra (NASA EOS AM-1) e Aqua (NASA EOS PM-1)[86] e 
integra o programa de sistema de observação da Terra da NASA.

Os índices de vegetação são comumente usados para estudos 
da superfície terrestre por estarem diretamente relacionados à 
quantidade de biomassa na superfície. As variações temporais 
do índice de vegetação Enhanced Vegetation Index two band – 
EVI2, por exemplo, ressaltam tanto o tipo de vegetação como 
os períodos em que a vegetação está fotossinteticamente ativa, 
ou seja, verde.

Um exemplo de série temporal de EVI2 para área de caatin-
ga está apresentado na Figura 5.6. O gráfico de área representa 
a precipitação acumulada mensal, em que é possível definir os 
períodos secos e úmidos. No gráfico de índice de vegetação, é 
possível identificar os períodos fenológicos da vegetação, em 
resumo, quando existem folhas verdes ou quando a vegetação 
está seca. Para as áreas de caatinga há uma grande correlação 
entre a chuva e o crescimento da vegetação, bem como entre 
a falta de precipitação e a senescência. A partir dos valores de 
séries temporais de EVI2, foi gerada uma imagem sintética re-
presentando a variabilidade espacial da cobertura vegetal, mos-
trada no Mapa 5.3. As diferentes cores representam os diversos 
padrões da cobertura vegetal do Estado. A partir do mapa de 
tipo de vegetação disponibilizado pelo INEMA[67] e utilizando 
amostras de campo com fotografias aéreas e terrestres, elabo-
rou-se um mapa de rugosidade anual (Mapa 5.4) associando os 
valores com base na tabela de referência.

Os valores médios de índices de vegetação de período seco 
e úmido foram ainda utilizados para ponderação do modelo de 
rugosidade nos locais em que a vegetação varia entre seca ou 
verde (fotossinteticamente ativa), resultando na elaboração de 
mais dois mapas de rugosidade: período seco e período úmido 
(Mapa 5.1). A comparação entre os dois modelos ressalta que 
a sazonalidade da vegetação é mais evidente nas coberturas da 
vegetação tipo cerrado, caatinga e transição caatinga–cerrado; 
nessas áreas, há um incremento de rugosidade no período úmi-
do, ocasionado pelo aumento da biomassa. Conforme descrito 
no Item 5.1.1, durante o processo de mapeamento do potencial 
eólico do Estado da Bahia foram separados os dados dos perí-
odos seco e úmido, permitindo que as simulações fossem exe-
cutadas para cada caso característico com os respectivos mapas 
de rugosidade.

MAPA 5.1 »

FIGuRA 5.6 Variação interanual da precipitação e índice EVI2.

ExEmPlO dE VariaçãO inTEranual da VEgETaçãO Em uma árEa dE CaaTinga
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de macaúbas, 
período seco.
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mOdElO digiTal dE rElEVO

Elaborado a partir da base topográfica SRTM 
(Shuttle Radar Topography Mission), versão 4.1 - 
NASA/uSGS[41].

MAPA 5.2 »
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imagEm SinTéTiCa mOdiS

Elaborado a partir de imagens EVI2 do sensor 
MODIS[54] para ressaltar a variabilidade espacial 
do uso e cobertura do solo. 

MAPA 5.3 »
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mOdElO dE rugOSidadE

Elaborado em resolução espacial de 
250 m x 250 m, a partir de imagens 
MODIS EVI2, mapa de vegetação[67] e 
amostragens de campo.

MAPA 5.4 »
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5.3 mEdiçõES 
anEmOméTriCaS

Ao final do processo de mapeamento, as médias de longo 
prazo previstas pelo modelo MesoMap foram comparadas com 
os resultados das análises dos dados anemométricos. Os ma-
pas sofreram então ajustes estatísticos, de modo que os valores 
apresentados representam as medições realizadas em campo.

Para as análises do mapeamento eólico da Bahia, foi utilizada 
uma base de 156 torres anemométricas, das quais 5% possuíam 
alturas de até 60 m, 28% possuíam alturas entre 61 e 89 m, 59% 
entre 90 e 119 m e 8% possuíam alturas de 120 m ou mais. O uso 
desses dados foi autorizado por 14 empreendedores do setor 
público e privado, como informado na página de agradecimen-
tos no início deste trabalho. A distribuição espacial das torres 
utilizadas, assim como as respectivas alturas aproximadas, estão 
indicadas no Mapa 5.5. Por solicitação de alguns empreende-
dores, a localização de algumas torres não é apresentada neste 
mapa. Conforme se observa no Gráfico 5.1, mais de 80% das 
torres possuíam um período de medição superior a um ciclo 
climatológico completo de doze meses. 

GRÁFICO 5.1 Torres anemométricas utilizadas 
para o mapeamento eólico da Bahia, agrupadas 
por tempo de medição.

MAPA 5.5 Distribuição espacial das torres anemométricas 
utilizadas para o mapeamento do potencial eólico da Bahia

FIGuRA 5.7 Torre anemométrica de 120 m de altura.
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5.3.1 METODOLOGIA DE 
PROCESSAMENTO

A diversidade de formatos e o volume de dados que cons-
tituiu a base anemométrica para o mapeamento do Estado da 
Bahia requereu a elaboração e aperfeiçoamento de software para 
otimização dos processos de validação, filtragem e correção dos 
dados.

Os dados das estações meteorológicas são heterogêneos, pro-
vindos de estações equipadas com variados modelos e marcas 
de instrumentos instalados em alturas diversas. Os dados fun-
damentais são a velocidade do vento, medida pelo o anemôme-
tro e a indicação da direção, registrada pela wind vane. Essas va-
riáveis físicas são traduzidas por esses equipamentos em sinais 
elétricos que são posteriormente interpretados e armazenados 
por dataloggers (Seção 4.3.1).  Nos dataloggers, as medidas, nor-
malmente amostradas a cada segundo, são gravadas em médias 
resultantes de cada dez minutos. O modo como são registrados 
os dados nos dataloggers depende de cada modelo e fabricante, 
mas, de uma maneira geral, produzem um arquivo em formato 
binário (raw data) por dia. Os arquivos binários são decodifi-
cados por softwares específicos em arquivos de séries tempo-
rais brutas, sem correção pelos parâmetros de calibração dos 
instrumentos que os geraram (os parâmetros de calibração são 
valores obtidos em ensaios de túneis de ventos, geralmente em 
certificadoras especializadas). Os registros gravados pelas wind 
vanes, por outro lado, embora não necessitem de parâmetros de 
calibração obtidos em túnel de vento para serem interpretados, 
necessitam de correção por um offset, que é um valor determi-
nado pelas condições de instalação. 

Esses parâmetros, juntamente com os dados anemométricos 
e as características físicas das estações anemométricas (coorde-
nadas geográficas, altitude, dimensões e características da tor-
re e altura dos instrumentos) foram compilados em um banco 
de dados organizado em blocos mensais. Os dados foram, na 
sequência, inspecionados visualmente, por meio de gráficos, e 
analiticamente, por meio de verificações de consistência e com-
parações entre dados de estações próximas. Esse procedimento 
visou à classificação das falhas como corrigíveis ou descartáveis.

O próximo passo foi a uniformização dos dados de velocida-
de do vento, que provinham, como dito anteriormente, de di-
ferentes alturas de medição. Por meio dessa uniformização, os 
dados foram extrapolados para as alturas de 80, 100, 120 e 150 
metros, que correspondem às alturas dos mapas eólicos. 

As medições anemométricas foram ajustadas considerando 
a variabilidade interanual do vento no período de 20 anos. O 
ajuste climatológico tem o objetivo de corrigir as variabilidades 
interanuais do vento na escala de longo prazo. Baseados em da-
dos de reanálises da base MERRA[97], os valores de velocidade 
do vento foram correlacionados e ajustados para as torres com 
mais de 12 meses de medição. As torres com período de medi-
ção menor que 12 meses não foram consideradas nessa etapa 
do processamento. 

Algumas das torres com período inferior a 12 meses, entre-
tanto, foram reconsideradas complementarmente para valida-

FIGuRA 5.8 Fluxograma da metodologia adotada no 
processamento dos dados das torres anemométricas.

TABELA 5.2 Comparação entre metodologias utilizadas para os mapeamentos realizados em 2002 e em 2013.

A conversão da velocidade do vento em energia é sensível 
a variações. Pequenas variações na velocidade do vento resul-
tam em grandes variações na energia gerada. Por essa razão, é 
importante o conhecimento das incertezas dos resultados do 
mapeamento apresentado neste Atlas e suas possíveis implica-
ções para o futuro desenvolvimento de projetos. O cálculo das 
incertezas é um condicionante dos processos de financiamen-
to de empreendimentos eólicos.

Embora o Atlas não se destine à validação de projetos, um 
mapa de incertezas da velocidade do vento foi elaborado com 
o propósito de orientar os usuários a respeito da confiabili-
dade dos mapas. O mapa de incertezas é apresentado no final 
Capítulo 6.

5.4 inCErTEzaS da
 VElOCidadE dO VEnTO

A metodologia adotada para o cálculo das incertezas foi simi-
lar à praticada rotineiramente em projetos pela indústria do setor 
eólico[93], admitidas algumas simplificações devido ao grande vo-
lume de informações e da extensão da área mapeada. 

Para o mapeamento das incertezas, foram combinadas as incer-
tezas devidas à medição do vento, à extrapolação vertical, à extra-
polação horizontal e à climatologia. Destas, a incerteza de extra-
polação horizontal foi a que deteve a maior contribuição, sendo 
inerente ao modelo de mapeamento. O método desenvolvido para 
avaliação das incertezas de extrapolação horizontal levou em con-
sideração a densidade regional de torres anemométricas, a com-
plexidade do terreno e a similaridade entre as condições de vento 
e de topografia.

ção dos mapas eólicos, nos casos em que era possível estabele-
cer referências com torres próximas, ou em que estavam locadas 
em regiões sem torres. Neste último caso, a incerteza climato-
lógica associada foi registrada para posterior consideração nas 
etapas subsequentes.

O fluxograma ao lado resume a metodologia adotada no pro-
cessamento e tratamento dos dados para a elaboração do Atlas 
Eólico da Bahia. 

5.3.2 EVOLuçãO DA METODOLOGIA 
DE PROCESSAMENTO EM RELAçãO AO 
MAPEAMENTO REALIZADO EM 2002

O presente mapeamento representa um grande avanço na 
tecnologia de prospecção de vento no Estado da Bahia. Essa 
evolução se deve tanto à qualidade e quantidade dos dados de 
entrada quanto ao aperfeiçoamento em diversos aspectos da 
metodologia de processamento e modelamento. Um resumo 
dessas diferenças é apresentado na Tabela 5.2.

COmParaçãO EnTrE mETOdOlOgiaS: aTlaS 2002 x aTlaS 2013

nome do estudo e 
data de publicação atlas do Potencial eólico da Bahia, 2002 atlas do Potencial eólico da Bahia, 2013

campanha 
anemométrica 
e análise de 
dados

altura média das torres 30 a 40 m 80 a 120 m

quantidade de torres 19 156

tipo mais comum de 
anemômetros sem calibração com calibração

climatologia sem análise climatológica com análise climatológica, a partir de dados 
merra

metodologia de 
modelamento

base para modelo digital de 
relevo e resolução gtopo 30, 1 km x 1 km srtm 4.1, 90 m x 90 m

base para modelo de rugosidade imagens Landsat 5 imagens multitemporais modis

tipo de simulação WindMap (conservação de massa)

MesoMap (mesoescala) / WindMap 
(conservação de massa), com estabilidade 
térmica validada pelas medições 
anemométricas

método de 
integração dos 
mapas eólicos

taxa de ocupação 2 mW/km²

taxa de ocupação variável, levando em 
consideração bases de estradas, rios, 
unidades de conservação, áreas de relevo 
complexo e validada por projetos reais

curvas de potência representativas de aerogeradores em uso 
no início da década de 2000

representativas de aerogeradores em uso no 
início da década de 2010

Sinal do
instrumento

Interpretação
e registro pelo

datalogger

Arquivo binário
(raw data)

Decodi�cação

Banco de dados

Compilação

Análise de
falhas

Falha? Correção

Uniformização
(80, 100, 120, 150 m)

Período de 
medição em 
meses maior 

que 12?

Resultados

Extrapolação
longo prazo

Parâmetros de
calibração dos
instrumentos

Sim

Não

Não

Sim

5m e t o d o L o g i a
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6m a P a s  e Ó L i c o s
6.1 rosas dos Ventos anuais - Frequências x direções
6.2 rosas dos Ventos anuais - Velocidades x direções
6.3 Potencial eólico sazonal a 80 m de altura
6.4 Potencial eólico anual a 80 m de altura
6.5 Potencial eólico sazonal a 100 m de altura
6.5 Potencial eólico anual a 100 m de altura
6.7 Potencial eólico sazonal a 120 m de altura
6.8 Potencial eólico anual a 120 m de altura
6.9 Potencial eólico sazonal a 150 m de altura

6.10 Potencial eólico anual a 150 m de altura
6.11 Potencial eólico dos Períodos diurno e noturno
6.12 Potencial eólico dos Períodos seco e Úmido
6.13 densidade média anual do ar
6.14 Fator de Forma de Weibull  anual
6.15 Potencial eólico Offshore
6.16 incer tezas da Velocidade do Vento

FIGuRA 6.1 Complexo Eólico Pedra do Reino (frente) e usina hidrelétrica de Sobradinho (fundo).
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FIGuRA 6.2 Leste do município de Sento 
Sé, nas proximidades da divisa com o muni-
cípio de Sobradinho.

FIGuRA 6.3 Região sul do município de 
Brotas de Macaúbas, nas proximidades da di-
visa com o município de Ibitiara.
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ROSAS DOS VENTOS ANUAIS

Modelo atmosférico resultante do MesoMap 
(AWS Truepower), calculado por modelamen-
to de mesoescala a partir de amostragem de 
dados de reanálises, representativos para um 
período de 15 anos.

MAPA 6.1 »

frequências x direções

BAse cArtográficA: DerBA, iBge[61][62]



ROSAS DOS VENTOS ANUAIS

Modelo atmosférico resultante do MesoMap 
(AWS Truepower), calculado por modelamen-
to de mesoescala a partir de amostragem de 
dados de reanálises, representativos para um 
período de 15 anos.

Velocidades normalizadas em relação às 
médias anuais locais.

MAPA 6.2 »

velocidades normalizadas x direções

BAse cArtográficA: DerBA, iBge[61][62]



POTEnCial EóliCO SazOnal

MAPA 6.3 »

a 80 m de altura
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POTEnCial EóliCO anual

Calculado a partir do modelo de mesoescala 
MesoMap (AWS Truepower), em resolução 
horizontal de 2,5 km x 2,5 km, e interpolado 
para a resolução de 200 m x 200 m a partir 
de medições anemométricas e simulação de 
camada-limite atmosférica WindMap.

MAPA 6.4 »

a 80 m de altura

BASE CARTOGRÁFICA: ChESF, COELBA, DERBA, 
IBGE[61][62] ANEEL[4], ONS[90], BRASIL ENERGIA[17], 
INEMA, MMA[75] E GOOGLE EARTh[56].



POTEnCial EóliCO SazOnal

MAPA 6.5 »

a 100 m de altura
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POTEnCial 
EóliCO anual
a 80 m de altura



POTEnCial EóliCO anual

Calculado a partir do modelo de mesoescala 
MesoMap (AWS Truepower), em resolução 
horizontal de 2,5 km x 2,5 km, e interpolado 
para a resolução de 200 m x 200 m a partir 
de medições anemométricas e simulação de 
camada-limite atmosférica WindMap.

MAPA 6.6 »

a 100 m de altura

BASE CARTOGRÁFICA: ChESF, COELBA, DERBA, 
IBGE[61][62] ANEEL[4], ONS[90], BRASIL ENERGIA[17], 
INEMA, MMA[75] E GOOGLE EARTh[56].



POTEnCial EóliCO SazOnal

MAPA 6.7 »

a 120 m de altura
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POTEnCial 
EóliCO anual
a 100 m de altura



POTEnCial EóliCO anual

Calculado a partir do modelo de mesoescala 
MesoMap (AWS Truepower), em resolução 
horizontal de 2,5 km x 2,5 km, e interpolado 
para a resolução de 200 m x 200 m a partir 
de medições anemométricas e simulação de 
camada-limite atmosférica WindMap.

MAPA 6.8 »

a 120 m de altura

BASE CARTOGRÁFICA: ChESF, COELBA, DERBA, 
IBGE[61][62] ANEEL[4], ONS[90], BRASIL ENERGIA[17], 
INEMA, MMA[75] E GOOGLE EARTh[56].



POTEnCial EóliCO SazOnal

MAPA 6.9 »

a 150 m de altura
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POTEnCial 
EóliCO anual
a 120 m de altura



POTEnCial EóliCO anual

Calculado a partir do modelo de mesoescala 
MesoMap (AWS Truepower), em resolução 
horizontal de 2,5 km x 2,5 km, e interpolado 
para a resolução de 200 m x 200 m a partir 
de medições anemométricas e simulação de 
camada-limite atmosférica WindMap.

MAPA 6.10 »

a 150 m de altura

BASE CARTOGRÁFICA: ChESF, COELBA, DERBA, 
IBGE[61][62] ANEEL[4], ONS[90], BRASIL ENERGIA[17], 
INEMA, MMA[75] E GOOGLE EARTh[56].



POTEnCial EóliCO 
dia / nOiTE
a 100 m de altura
Calculado a partir do modelo de mesoescala 
MesoMap (AWS Truepower), em resolução 
horizontal de 2,5 km x 2,5 km, e interpolado 
para a resolução de 200 m x 200 m a partir 
de medições anemométricas e simulação de 
camada-limite atmosférica.

MAPA 6.11 »

BASE CARTOGRÁFICA: DERBA, IBGE[61][62]
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POTEnCial 
EóliCO anual
a 150 m de altura



POTEnCial EóliCO 
ESTaçõES SECa / 

Úmida
a 100 m de altura

MAPA 6.12 »
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dEnSidadE média anual dO ar

Calculada sobre o modelo de relevo, consi-
derando-se um perfil vertical de temperatura 
segundo as equações da Atmosfera Padrão 
Internacional - ISA[87] e medições meteorológi-
cas registradas em 26 estações do INMET entre 
1961 e 1990[70].

MAPA 6.13 »

BASE CARTOGRÁFICA: DERBA, IBGE[61][62]
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faTOr dE fOrma dE 
WEibull anual

Calculado a 100 m de altura, pelo modelo de 
mesoescala MesoMap (AWS Truepower).

Distribuição Estatística de Weibull, frequência 
de ocorrência de uma velocidade u, ou seja, f(u) 
expressa por

onde  (m/s) é o parâmetro de escala e , o 
parâmetro de forma.

MAPA 6.14 »

67



POTEnCial EóliCO SObrE O mar (offshore)

Calculado a partir do modelo de mesoescala MesoMap (AWS Truepower), e interpolado 
para a resolução de 200 m x 200 m a partir de medições anemométricas onshore e simu-
lação de camada-limite atmosférica.

A região de potencial eólico offshore possui batimetria compreendida entre 10 e 50 m de 
profundidade.

MAPA 6.15 »

A 100 m de altura e em águas com 
profundidade entre 10 e 50 m

FONTE: CuRVAS BATIMéTRICAS OBTIDAS NO SISCOM/IBAMA.

FIGuRA 6.4 Baía de Todos os Santos, vista de Salvador.
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MAPA 6.16 »

69

inCErTEzaS da VElOCidadE 
média anual

Incerteza padrão da velocidade média anual de 
longo prazo do vento a 100 m de altura, estima-
da com base nas contribuições das incertezas 
de medição, extrapolação vertical, extrapolação 
horizontal e climatologia. O método desenvol-
vido para avaliação das incertezas de extrapola-
ção horizontal considerou a densidade regional 
de torres anemométricas, a complexidade do 
terreno e a similaridade entre as condições de 
vento e de topografia.



7A n á l i s e s  e  D i A g n ó s t i c o s
7.1 o Potencial eólico da Bahia 
7.2 áreas Promissoras 
7.3 considerações Finais

FIGuRA 7.1 Serra do Tombador, em Jacobina.
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O potencial eólico do Estado da Bahia foi calculado a partir 
da integração dos mapas de velocidades médias anuais, veloci-
dades dia/noite e velocidades período seco/úmido, utilizando-
se de técnicas de geoprocessamento e cálculos de desempenho e 
produção de energia de usinas eólicas no estado da arte.

A metodologia para esse processo, descrita a seguir, foi adaptada 
para corresponder da melhor maneira possível às condições reais de 
projetos no Estado da Bahia, bem como para considerar conjunta-
mente o maior número de premissas e informações disponíveis. 

Aerogeradores são projetados com determinados limites 
operacionais definidos pelo fabricante, caracterizados em fun-
ção das condições de vento de cada sítio eólico. As condições de 
vento específicas da Bahia, com ocorrência de velocidades mé-
dias elevadas e ventos extremos de baixa intensidade e frequên-
cia – verificadas na prática – permitem que se estenda o envelo-
pe de operação das máquinas e se aproveite mais eficientemente 
o recurso eólico. De modo a considerar essa prática no cálculo 
do potencial eólico, foi realizado o seguinte procedimento:

1  Compilou-se um banco de dados com as curvas de potência 
dos aerogeradores adotados nos projetos de aproveitamento eólico 
na Bahia. Esse banco foi elaborado a partir de informações cedidas 
pelos fabricantes, e a partir de um levantamento das características 
de projetos cadastrados para leilões públicos de compra e venda de 
energia elétrica promovidos nos últimos 4 anos. 

2  Os modelos de aerogeradores foram classificados de 
acordo com sua aplicação em três faixas de velocidade de vento: 
baixo (Classe C), moderado (Classe B) e alto (Classe A) – sem-
pre respeitando-se o envelope operacional e a aplicabilidade das 
máquinas para as condições de vento locais.

7.1 O POTEnCial 
EóliCO da bahia

3  Áreas onde o desenvolvimento de parques eólicos é im-
possibilitado foram excluídas dos cálculos de integração através 
de ferramentas de geoprocessamento. Essas áreas foram: áreas 
com elevada declividade; áreas de proteção integral (parques, 
reservas indígenas, assentamentos); áreas sobre rios, lagos, e 
mar; áreas ocupadas por estradas, linhas de transmissão, con-
centrações urbanas, localidades e povoados. A base cartográfica 
utilizada para esse processamento é apresentada, neste Atlas, 
nos mapas de infraestrutura (Mapa 1.1), de Unidades de Con-
servação (Mapa 3.1) e no mapa do modelo digital de relevo 
(Mapa 5.2). 

4  A taxa média de ocupação do terreno restante (excluídas 
as áreas impossibilitadas) foi estimada com base em dados reais 
de projetos de parques eólicos em diversas áreas da Bahia. Essa 
taxa, correspondente ao efetivamente utilizável nas áreas propí-
cias para aproveitamentos eólicos, foi de 2,6 MW/km2.

5  O cálculo de produção energética e fator de capacidade 
médio considerou todas as áreas com velocidade igual ou su-
perior a 6,0 m/s. A integração utilizou intervalos de 0,5 m/s e 
as curvas de potência corrigidas para a densidade do ar local 
(Mapa 6.13). 

6  A distribuição estatística da velocidade do vento foi 
considerada através dos fatores de forma de Weibull locais 
(Mapa 6.14).

7  Finalmente, estimou-se perdas na geração devido às in-
disponibilidades das máquinas, além de perdas aerodinâmicas e 
elétricas. Os valores considerados foram: disponibilidade média 
de 95%, eficiência aerodinâmica de 94% e um fator de perdas 
elétricas de 3% da energia efetivamente gerada. 

GRÁFICO 7.1 Curvas de potência representativas das máquinas comercializadas no Brasil, 
consideradas no cálculo de integração do potencial eólico da Bahia.
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inTEgraçãO POr faixaS dE VElOCidadE

aLtura 
[m] Vento [m/s] Área [km2]

PotÊncia  
instaLÁVeL 

[gW]

Fator de  
caPacidade

energia 
anuaL 
[tWh]

150

6,0 - 6,5 76220 198,1 32% 550,1
6,5 - 7,0 66765 173,2 37% 568,2
7,0 - 7,5 43635 113,3 42% 421,1
7,5 - 8,0 18902 49,1 47% 203,9
8,0 - 8,5 7409 19,3 47% 80,0
8,5 - 9,0 3403 8,8 51% 39,8
9,0 - 9,5 1263 3,3 51% 14,8

≥ 9,5 568 1,5 53% 6,9

120

6,0 - 6,5 66198 171,8 32% 480,4
6,5 - 7,0 59980 155,7 37% 506,5
7,0 - 7,5 27249 70,8 42% 262,9
7,5 - 8,0 10003 26,0 47% 108,0
8,0 - 8,5 4539 11,8 47% 48,9
8,5 - 9,0 1739 4,5 51% 20,3
9,0 - 9,5 547 1,4 51% 6,3

≥ 9,5 271 0,7 53% 3,2

100

6,0 - 6,5 69988 181,6 32% 507,7
6,5 - 7,0 43496 112,9 37% 366,0
7,0 - 7,5 16335 42,4 42% 157,2
7,5 - 8,0 6519 16,9 48% 70,6
8,0 - 8,5 2757 7,2 47% 29,7
8,5 - 9,0 924 2,4 51% 10,7
9,0 - 9,5 341 0,9 50% 3,9

≥ 9,5 121 0,3 52% 1,4

80

6,0 - 6,5 60246 156,4 31% 431,0
6,5 - 7,0 25432 66,1 37% 212,6
7,0 - 7,5 8905 23,1 42% 85,7
7,5 - 8,0 3772 9,8 47% 40,6
8,0 - 8,5 1470 3,8 47% 15,8
8,5 - 9,0 481 1,3 51% 5,5
9,0 - 9,5 189 0,5 51% 2,2

≥ 9,5 49 0,1 52% 0,6

A Tabela 7.1 apresenta o resultado da integração dos mapas e 
o potencial eólico do Estado da Bahia.

Os limiares mínimos de atratividade para investimentos em 
geração eólica dependem dos contextos econômicos e institu-
cionais de cada país, variando, em termos de velocidades mé-
dias anuais, entre 5,5 m/s e 7,0 m/s.

Os resultados da integração cumulativa indicam que a Bahia 
possui um potencial eólico de grande magnitude, com capaci-
dade instalável em solo firme (onshore) estimada em 70 GW a 
100 m de altura, em locais com velocidades médias superiores a 
7,0 m/s, os quais corresponderiam a uma produção energética 
estimada em 273 TWh/ano. Como referência, o parque gerador 
brasileiro, incluindo todas as fontes, totaliza  121GW[3],  tendo 
gerado, em 2012, de 592,8 TWh[47].

O potencial eólico da Bahia, estimado em 70 GW (ventos 
maiores que 7,0 m/s a 100 m de altura) corresponde aproxima-
damente a 10 vezes a capacidade de geração instalada no Estado 

inTEgraçãO CumulaTiVa

Vento 
[m/s] Área [km2]

PotÊncia  
instaLÁVeL 

[gW]

energia 
anuaL 
[tWh]

≥ 6,0 218164 566,5 1884,8
≥ 6,5 141945 368,4 1334,7
≥ 7,0 75180 195,2 766,5
≥ 7,5 31544 82,0 345,4
≥ 8,0 12642 32,9 141,5
≥ 8,5 5233 13,6 61,5
≥ 9,0 1831 4,8 21,6
≥ 9,5 568 1,5 6,9

≥ 6,0 170525 442,7 1436,4
≥ 6,5 104327 270,9 956,0
≥ 7,0 44347 115,2 449,6
≥ 7,5 17098 44,4 186,7
≥ 8,0 7095 18,4 78,7
≥ 8,5 2557 6,6 29,8
≥ 9,0 818 2,1 9,6
≥ 9,5 271 0,7 3,2

≥ 6,0 140482 364,7 1147,2
≥ 6,5 70494 183,1 639,5
≥ 7,0 26998 70,1 273,5
≥ 7,5 10663 27,7 116,3
≥ 8,0 4144 10,8 45,7
≥ 8,5 1387 3,6 16,1
≥ 9,0 462 1,2 5,4
≥ 9,5 121 0,3 1,4

≥ 6,0 100545 261,1 794,0
≥ 6,5 40298 104,7 363,0
≥ 7,0 14866 38,6 150,4
≥ 7,5 5961 15,5 64,7
≥ 8,0 2190 5,7 24,1
≥ 8,5 719 1,9 8,3
≥ 9,0 238 0,6 2,8
≥ 9,5 49 0,1 0,6

faTOrES dE CaPaCidadE SazOnaiS E 
diurnOS a 100 m dE alTura (oNshore)

Vento 
[m/s] anuaL

estaÇÃo 
seca

(abr-ago)

estaÇÃo 
Úmida

(set-mar)

PerÍodo 
noturno

(20h às 8h)

PerÍodo 
diurno 

(9h às 19h)
6,0 - 6,5 32% 32% 31% 34% 29%
6,5 - 7,0 37% 39% 36% 41% 32%
7,0 - 7,5 42% 45% 41% 48% 35%
7,5 - 8,0 48% 53% 44% 55% 38%
8,0 - 8,5 47% 53% 44% 56% 37%
8,5 - 9,0 51% 57% 47% 61% 38%
9,0 - 9,5 50% 57% 47% 62% 36%

≥ 9,5 52% 59% 49% 64% 37%

inTEgraçãO POr faixaS dE VElOCidadE

aLtura 
[m] Vento [m/s] Área [km2]

PotÊncia  
instaLÁVeL 

[gW]

Fator de  
caPacidade

energia 
anuaL 
[tWh]

150

6,0 - 6,5 1751 6,6 34% 19,4
6,5 - 7,0 3600 13,5 39% 46,3
7,0 - 7,5 9685 36,3 45% 142,8
7,5 - 8,0 12442 46,6 46% 188,5

≥ 8,0 1486 4,6 47% 18,9

100

6,0 - 6,5 2622 9,8 33% 28,8
6,5 - 7,0 5039 18,9 40% 65,9
7,0 - 7,5 12545 47,0 45% 184,3
7,5 - 8,0 7507 27,7 47% 113,3

≥ 8,0 894 2,7 47% 11,1

inTEgraçãO CumulaTiVa

Vento 
[m/s] Área [km2]

PotÊncia  
instaLÁVeL 

[gW]

energia 
anuaL 
[tWh]

≥ 6,0 28964 107,5 416,0
≥ 6,5 27213 100,9 396,5
≥ 7,0 23613 87,5 350,3
≥ 7,5 13929 51,1 207,5
≥ 8,0 1486 4,6 18,9

≥ 6,0 28608 106,2 403,4
≥ 6,5 25986 96,3 374,6
≥ 7,0 20947 77,4 308,7
≥ 7,5 8402 30,4 124,4
≥ 8,0 894 2,7 11,1

POTEnCial dE gEraçãO EóliCa SOlO firmE (oNshore)

POTEnCial dE gEraçãO EóliCa SObrE O mar (offshore): 
rEgiãO COm baTimETria EnTrE 10 E 50 m dE PrOfundidadE

(6,9 GW[101] em 2012 – Item 1.3.4) ou, ainda, à metade dos re-
cursos hidráulicos estimados  em todo o país (135 GW[47], dos 
quais 84 GW já  aproveitados).

Os números sugerem que, a despeito da já consolidada car-
teira de projetos de vários gigawatts[79], a Bahia ainda possui 
um grande potencial a ser explorado. As áreas promissoras são 
apresentadas no Item 7.2, incluindo considerações geográficas e 
energéticas, de modo a proporcionar uma visão estratégica para 
o seu desenvolvimento e para o planejamento de projetos.

 7.1.1 POTENCIAL EóLICO oFFShoRE

O cálculo do potencial eólico sobre o mar territorial baiano 
foi estimado considerando-se as regiões próximas à costa com 
profundidade entre 10 e 50 metros. Esses limites foram defini-
dos em função da premissa de que o custo desse tipo de instala-
ção é sensível à profundidade. As profundidades sobre as quais 
o potencial eólico foi mapeado são aquelas adequadas a tecno-
logias de fundações offshore para águas rasas e de profundida-
des médias, como as do tipo monopilar, tripé ou jaqueta[27][84].

7.1.2 FATORES DE CAPACIDADE  
SAZONAIS E DIuRNOS

Com o objetivo de subsidiar futuros estudos de planejamen-
to para o setor elétrico, o potencial eólico foi integrado separa-
damente, com os dados desmembrados em períodos diurnos e 
sazonais. A comparação entre os fatores de capacidade calcula-
dos para cada um desses casos pode ser vista na Tabela 7.2.

TABELA 7.1 »

TABELA 7.2 »

TABELA 7.3 »
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7.1.3 COMPARAçãO COM OS 
RESuLTADOS DO ATLAS EóLICO  
DA BAhIA, 2002 

Conforme discutido no Item 5.3.2, há grandes diferenças en-
tre as metodologias aplicadas nos mapeamentos elaborados em 

PotenciaL de geraÇÃo eÓLica atLas 2002 / atLas 2013
Para VeLocidades maiores Que 7 m/s

maPeamento atLas 2002 atLas 2013
aLtura 70 m 80 m 100 m 120 m 150 m

PotÊncia instaLÁVeL (gW) 14 39 70 115 195
energia anuaL (tWh/ano) 32 150 273 449 767

2002 e em 2013. Essas diferenças propagam-se sobre os resulta-
dos, tidos como muito mais conservadores no estudo elaborado 
em 2002. Com propósito ilustrativo, os mapas eólicos da Bahia 
de 2002 e de 2013 são comparados lado a lado no Mapa 7.2, e 
os principais resultados da produção energética estimada são 
confrontados na Tabela 7.4.

análiSE COmParaTiVa: EVOluçãO da mETOdOlOgia
E rESulTadOS dE maPEamEnTOS PrOSPECTiVOS

Potencial eólico a 70 m de altura Potencial eólico a 80 m de altura
ATLAS DO POTENCIAL EóLICO DA BAhIA – COELBA, 2002 ATLAS DO POTENCIAL EóLICO DA BAhIA – SEINFRA/SECTI, 2013

MAPA 7.2 Comparação entre os mapeamentos realizados para a Bahia em 2002 e em 2013.

TABELA 7.4 »

velocidade do vento (m/s)

7a n Á L i s e s  e  d i a g n Ó s t i c o s
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árEa 6: Serra do Espinhaço (Caetité/Guanambi/Pindaí) 

árEa 7: Novo horizonte, Piatã, Ibitiara e Brotas de Macaúbas

O mapeamento evidenciou sete principais áreas para empre-
endimentos eolioelétricos na Bahia, como indicado na Figura 7.2, 
todas situadas nas regiões altas no interior do Estado.

A seguir, apresenta-se uma descrição sucinta e fotografias 
dessas áreas, apontando-se informações específicas sobre o po-
tencial eólico e infraestrutura. 

7.2 árEaS 
PrOmiSSOraS

7.2.1 ÁREA 1: SOBRADINhO,  
SENTO Sé E CASA NOVA

Localizada à margem sul do lago de Sobradinho, a região do 
município de Sento Sé, com 37,4 mil habitantes[63], é coberta 
pela caatinga arbustiva e arbórea. Os ventos médios anuais atin-
gem velocidades de até 10 m/s nas maiores elevações. Grande 
parte da área com potencial para desenvolvimento de projetos 
eólicos está dentro dos limites de um polígono atualmente em es-
tudo para a formação de Unidades de Conservação (Seção 3.2.1). 
Na margem norte do Lago, sobre o município de Casa Nova, 
com 64,9 mil habitantes, sopram ventos com médias anuais de 
7,0 m/s, tendo sido verificadas médias de até 8,0 m/s a 100 m de 
altura em algumas áreas. A Usina Hidrelétrica de Sobradinho, 
próxima à região, é um possível ponto de conexão ao sistema 
elétrico. O acesso se dá através das rodovias BA-210 (Sento Sé) 
e BR-325 (Casa Nova).

Estima-se, para a região ocupada por esses municípios, que 
as áreas com ventos superiores a 7,0 m/s a 100 m de altura com-
portem uma capacidade equivalente a 6,2 GW em energia eóli-
ca. Esse potencial não leva em consideração a área de interesse 
para implementação das UCs na região do Boqueirão da Onça; 
se inclusa na estimativa, este montante ultrapassa os 10 GW.

FIGuRA 7.2 Principais 
áreas promissoras para 
aproveitamentos eólicos 
no Estado da Bahia.

árEa 1: Sobradinho, Sento Sé e Casa Nova

árEa 2: Região das Serras Azul e do Açuruá 

árEa 3: Morro do Chapéu

árEa 4: Serra do Estreito 

árEa 5: Serra do Tombador (Serra de Jacobina) 

velocidade do vento a 100 m de altura (m/s)
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FIGuRA 7.3 Área no município de Sento Sé.
FIGuRA 7.4 Área de chapada no município de Sento Sé, parte do polígo-
no de estudo para criação de uCs do Boqueirão da Onça.

FIGuRA 7.5 Área no município de Sento Sé.
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7.2.2 ÁREA 2: REGIãO DAS SERRAS AZuL E 
DO AçuRuÁ

Na área da Serra do Açuruá, predominam vegetações de caatinga 
arbustiva e arbórea, florestas estacionais e áreas antropizadas. 
Os ventos médios anuais alcançam médias anuais de 8,0 a 
9,0 m/s nas maiores elevações, a 100 m de altura. O terreno é 
complexo, de rugosidade intermediária, havendo, entretanto, 
extensas plataformas elevadas e planas. A Serra Azul, localizada 
a oeste da Chapada de Irecê, entre os municípios de Uibaí e Ibipeba, 
caracteriza-se pela cobertura de caatinga arbórea e ventos 
médios anuais de até 8,5 m/s, a 100 m de altura. A região 
é cortada por uma linha de transmissão de 230 kV, que 
interliga as subestações de Irecê e Bom Jesus da Lapa, seccionada 
na subestação de Brotas de Macaúbas. As principais cidades são 
Xique-Xique (45 mil habitantes) e Gentio do Ouro (10,6 mil). 
As rodovias BA-052 e BA-805 são as principais vias de acesso às 
cidades. Estima-se, para a região delimitada pelo Mapa 7.4, uma 
capacidade instalável de cerca de 7,6 GW em locais com ventos 
acima de 7,0 m/s, a 100 m de altura.

FIGuRA 7.6 Fronteira entre os municípios de Gentio do 
Ouro, xique-xique e Itaguaçu da Bahia.
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FIGuRA 7.7 Municípios de xique-xique e Gentio do Ouro.

FIGuRA 7.8 Áreas antropizadas na serra entre os municípios 
de uibaí e Ibipeba.

FIGuRA 7.9 Áreas de vegetação natural na serra entre os 
municípios de uibaí e Ibipeba.
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7.2.3 ÁREA 3: MORRO DO ChAPéu

Uma das mais elevadas do Estado, fazendo parte da porção 
oriental da Chapada Diamantina, a região ao redor do municí-
pio de Morro do Chapéu é coberta por caatinga arbustiva e ar-
bórea, veredas, campos úmidos e floresta estacional. Os ventos 
médios anuais chegam a 9,0 ou 9,5 m/s nas melhores áreas. Par-
ques eólicos já estão em fase de projeto na região, onde é previs-
ta a instalação da subestação de Morro do Chapéu, a qual será 
interligada a uma linha de transmissão de 230 kV, que, por sua 
vez, se conectará à subestação de Irecê. O acesso é dado pelas 
rodovias BA-052, BA-142 e BA-426. Os sítios mais promisso-
res localizam-se ao sul e ao norte do Parque Estadual de Morro 
do Chapéu, que ocupa grande parte do território. A capacidade 
instalável da área, já descontada a área do Parque Estadual (ver 
explicação no Item 3.2.1) é de cerca de 10 GW; para esse cálculo, 
foram descontados 1,4 GW correspondentes à área de Proteção 
Integral da região do Morro do Chapéu.

MAPA 7.5 »

FIGuRA 7.10 Região próxima ao sul do Parque 
Estadual de Morro do Chapéu.

FIGuRA 7.11 Proximidades ao norte do Parque Estadual 
de Morro do Chapéu.
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MAPA 7.6 »

7.2.4 ÁREA 4: SERRA DO ESTREITO

Localizada na região noroeste do Estado e a sudoeste do 
lago de Sobradinho, a Serra do Estreito possui uma extensão 
aproximada de 110 km. Trata-se de uma serra estreita, retilí-
nea, razoavelmente plana na porção elevada e com rugosidade 
caracterizada por vegetação principalmente arbustiva, sobre a 
qual a velocidade do vento atinge 8,0 m/s a 100 metros de altura 
nas melhores áreas. O acesso é dado pelas rodovias BA-161 e 
BA-225. A região é pouquíssimo povoada, e as subestações mais 
próximas ficam nas cidades de Barra e Xique-Xique, a 30 e 70 km 
da extremidade sul da Serra, respectivamente, com conexões 
para 69 kV. A capacidade instalável para a área do Mapa 7.6 é 
estimada em 2,4 GW em locais com ventos acima de 7,0 m/s, a 
100 m de altura.

FIGuRA 7.13 Serra do Estreito, vista para o norte.
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7.2.5 .ÁREA 5: SERRA DO TOMBADOR

Extensa área de serra pertencente à Chapada Diamantina, 
com cobertura do solo alternando entre rocha exposta, caatinga 
arbustiva, caatinga arbórea e floresta estacional. Os ventos mé-
dios anuais da região situam-se na faixa de 8,0 m/s, podendo 
alcançar 9,5 m/s em sítios específicos. Estima-se que a região 
comporte uma capacidade instalável de cerca de 9 GW em ener-
gia eólica nos locais com ventos médios superiores a 7,0 m/s, 
a 100 m de altura. As principais cidades são Campo Formoso 
(66,6 mil habitantes), Senhor do Bonfim (74,4 mil habitantes) e 
Jacobina (79,2 mil habitantes), as quais se acessam pelas BA-131 
e BR-324. No sistema elétrico, destaca-se a proximidade da su-
bestação de Senhor do Bonfim, conectada ao Sistema Interli-
gado Nacional através de uma linha de transmissão de 230 kV. 

MAPA 7.7 »

FIGuRA 7.14 Área no município de Campo Formoso.
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FIGuRA 7.15 Sul do município de Campo Formoso. FIGuRA 7.16 Área antropizada ao norte do município de Campo Formoso.

FIGuRA 7.17 Município de Mirangaba.
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7.2.6 ÁREA 6: SERRA DO ESPINhAçO 
(CAETITé/GuANAMBI/PINDAí)

Sobre esses sítios, alternam-se as coberturas vegetais natu-
rais de cerrado, caatinga e floresta estacional com áreas antro-
pizadas. Nos melhores lugares, os ventos médios anuais podem 
chegar a 9,5 m/s, e as áreas com ventos médios superiores a 7,0 
m/s a 100 m de altura podem comportar uma potência instalá-
vel de 5,6 GW. Destacam-se as cidades de Guanambi (78,8 mil 
habitantes), Caetité (47,5 mil habitantes) e Pindaí (15,6 mil ha-
bitantes). Parques eólicos já em operação na região são servidos 
pelas subestações de Igaporã I, II e III e Pindaí II, com linhas de 
transmissão de 230 kV e 500 kV. As rodovias BA-030 e BR-122 
são as principais vias de acesso.

MAPA 7.8 »

FIGuRA 7.18 Complexo Eólico Alto Sertão, em Caetité.
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FIGuRA 7.19 Sul do município de Caetité.

FIGuRA 7.20 Nordeste do município de Pindaí.

FIGuRA 7.21 Nordeste do município de Riacho de Santana.
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7.2.7 ÁREA 7: NOVO hORIZONTE, PIATã, 
IBITIARA E BROTAS DE MACAúBAS

Localizada na porção central do Estado, a região possui ter-
reno complexo, com áreas cobertas pela caatinga, áreas antro-
pizadas e campos abertos nas elevações. O vento possui veloci-
dades médias anuais variando entre 7,5 e 8,0 m/s. A capacidade 
instalável para a área é estimada em 3,5 GW em locais com 
ventos acima de 7,0 m/s, a 100 m de altura. Atendendo a em-
preendimentos eólicos já instalados na região, o sistema elétrico 
conta com uma subestação em Brotas de Macaúbas, conectada 
a uma linha de transmissão de 230 kV. Ao sul, a subestação de 
Ibicoara está conectada em 500 kV. O acesso à região se dá pela 
BA-152 e BA-156. 

MAPA 7.9 »

FIGuRA 7.22 Região montanhosa do município de Ibitiara.
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FIGuRA 7.23 Região do município de Novo horizonte.

FIGuRA 7.24 Região do município de Ibitiara.

Além das áreas analisadas, há várias outras com caracte-
rísticas técnicas adequadas ao desenvolvimento da energia 
eólica, indicadas pelo mapeamento do potencial eólico da 
Bahia. Entre elas, destacam-se, no extremo oeste baiano, os 
municípios de Formosa do Rio Preto, Riachão das Neves, Bar-
reiras, Luís Eduardo Magalhães, São Desidério, Correntina e 
Jaborandi. Se comparado às áreas indicadas primordialmente 
como mais promissoras, no entanto, o Extremo Oeste apre-
senta mais dificuldades com relação a acesso e interligação ao 
Sistema Elétrico. Essas características, somadas à do regime 
de vento local, menos intenso que nas regiões das Chapadas 
no centro do Estado, sugerem que projetos de parques eólicos 
nessa porção do Estado possam vir a tornar-se competitivos 
com o passar dos anos, à medida que as melhores áreas sejam 
ocupadas e que o custo dos aerogeradores no país diminua, 
admitindo-se a continuidade da tendência dos últimos anos 
(Capítulo 4). Vale afirmar, ainda, que as medições realizadas 
nessa porção do Estado, e que validaram o mapeamento, fo-
ram realizadas em alturas de até 40 m e com anemômetros não 
calibrados, condições que aumentam as incertezas das medi-
ções. Uma conclusão definitiva quanto a esse potencial só é 

FIGuRA 7.25 Região do município de Rodelas, nordeste do Estado da Bahia.

possível com a instalação de torres de medição no padrão da 
indústria eólica no estado da arte.

Uma situação semelhante se observa no nordeste do Estado, 
nos municípios de Glória, Rodelas, Macururé, Chorrochó, Aba-
ré, Curaçá, Uauá, Canudos e Jeremoabo. O mapeamento eólico 
realizado aponta áreas nesses locais com velocidades médias 
anuais superiores a 7,0 m/s, a 100 m de altura. A região é corta-
da por 2 linhas de transmissão em 500 kV, que interligam as su-
bestações da Usina Hidrelétrica Luiz Gonzaga com Juazeiro II.

Por fim, a região do sul da Bahia apresenta áreas fragmenta-
das com potencial eólico tecnicamente viável para o desenvol-
vimento de projetos, porém, com impedimentos, devido à pre-
sença de UCs de Proteção Integral e a dificuldades relacionadas 
à complexidade do terreno. 

Uma campanha de medições nas regiões não exploradas do 
Estado está prevista para os próximos anos, com o objetivo de 
confirmar e refinar o mapeamento eólico destas áreas e estimu-
lar o seu desenvolvimento. 
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A análise da viabilidade técnica e econômica de implantação 
de usinas eólicas, nas áreas aqui indicadas como mais promis-
soras, requer campanhas de medições e estudos específicos de 
mapeamento e micrositing para os locais de interesse.

Ainda que os resultados apresentados neste Atlas sejam bas-
tante representativos das condições médias anuais do vento so-
bre o Estado, com o mapeamento das áreas mais promissoras 
através de anemometria qualificada e avançadas técnicas de 
modelamento e simulação numérica, variações significativas 
em torno da média podem ocorrer na microescala, dada a sen-
sibilidade do vento às características locais de relevo, rugosida-
de e ocorrência de obstáculos.

O potencial de geração eólica do Estado da Bahia é de 70 GW 
a 100 m de altura para as áreas com ventos superiores a 7,0 m/s 
e poderá ser aproveitado gradativamente, nos limites de inser-
ção do Sistema Elétrico do país. O aproveitamento da energia dos 
ventos pode, de modo complementar, alavancar o crescimento 
econômico com a exportação energética para outros estados, 
promovendo avanços para a qualidade de vida da população.

Além disso, é notável a complementariedade entre o regime 
mensal eólico e hídrico, no sentido em que, na estação seca, a 
geração eólica reduz a pressão pelo despacho da água represa-
da nos reservatórios para geração hidrelétrica, incrementan-
do indiretamente a capacidade de armazenamento do sistema. 
O Mapa 6.12 e a Tabela 7.2 mostram que o período em que o 

7.3 COnSidEraçõES 
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GRÁFICO 7.2 »

vento tem a maior intensidade coincide justamente com a es-
tação seca, ou seja, o período de menor vazão[92] das bacias hi-
drográficas da região Nordeste. Conforme se pode observar no 
Gráfico 7.2, durante essa estação, diminuem progressivamente 
os níveis dos reservatórios.

O Gráfico 7.3 apresenta uma simulação de geração de um 
complexo eólico hipotético de 8 GW, distribuído em diver-
sas áreas promissoras do Estado da Bahia, sobreposta à vazão 
afluente do rio São Francisco em Sobradinho (este rio conta 
com aproximadamente 10 GW de potência instalada em seus 
diversos aproveitamentos hidráulicos). Essa propícia adequa-
bilidade do regime eólico do Nordeste, com destaque para o 
potencial baiano, pode colaborar para a mitigação dos riscos 
hidrológicos inerentes à matriz hidrelétrica, especialmente du-
rante o período seco. 

No mês de julho/2013, o nível dos reservatórios esteve próxi-
mo ao mínimo do ano de 2001, quando o Brasil precisou fazer 
racionamento de energia. Desde então, o país adota uma políti-
ca de utilização e implementação das usinas termelétricas, com 
incremento anual do despacho desta fonte para evitar 
novas crises, conforme se nota no Gráfico 7.2. A energia eólica, 
de custo sensivelmente menor e com grande potencial 
concentrado no Estado da Bahia, coloca-se, portanto, como 
uma alternativa mais econômica e de caráter renovável para a 
obtenção da segurança energética do país e, especialmente, da 
região Nordeste.

Fonte: ONS[89]
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FIGuRA 7.26 usinas Eólicas Pedra Branca, São Pedro do Lago e Sete Gameleiras.
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FONTE: ONS[92]
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CAPíTuLO 1 - O ESTADO DA BAhIA

CEnTrO COnSumidOr || concentração de unidades consu-
midoras de energia elétrica em uma determinada região geo-
gráfica; exemplos de centros consumidores são indústrias, cida-
des e vilas; as informações sobre os centros consumidores são 
utilizadas para o dimensionamento e planejamento estratégico 
do sistema elétrico de transmissão e distribuição. 

imagEnS landSaT 7 ETm+ || imagens adquiridas pelo sensor 
ETM+, que fica a bordo do Land Remote Sensing Satellite 7 – Land-
Sat 7, disponibilizadas gratuitamente para toda superfície terrestre 
desde o ano de 2000; o LandSat 7 é um satélite artificial projetado 
em parceria entre a National Aeronautics and Space Administration 
– NASA, a National Oceanic and Atmospheric Administration – 
NOAA e o United States Geological Survey – USGS como parte do 
programa norte-americano[85] de observação da Terra. 

rEdE dE diSTribuiçãO || conjunto de linhas de distribuição 
que interligam as subestações dos Sistema Interligado Nacio-
nal – SIN aos centros consumidores; é operada e mantida sobre 
responsabilidade das concessionárias de energia locais; linhas 
de 138 kV e 69 kV fazem parte desta malha.

SiSTEma dE TranSmiSSãO || rede formada por subesta-
ções e linhas de transmissão de elevada capacidade de trans-
porte de energia, que conecta grandes centros de produção e 
de consumo de energia elétrica; os componentes dos sistemas 

de transmissão são classificados principalmente por sua tensão 
nominal de operação (230, 500 e 750 kV) e por sua capacidade 
de transformação (MVA, no caso das subestações); a operação 
desses sistemas no Brasil é coordenada pelo Operador Nacional 
do Sistema – ONS, em oposição à operação dos sistemas de sub-
transmissão e distribuição de energia elétrica, que é coordenada 
pelas concessionárias locais.

SiSTEma inTErligadO naCiOnal – Sin || sistema de 
produção e transmissão de energia elétrica do Brasil; consiste 
em um sistema hidrotérmico de grande porte, de característi-
cas singulares em âmbito mundial, com forte predominância de 
usinas hidrelétricas e com múltiplos proprietários; compreen-
de empresas das regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e 
parte da região Norte, e abrange 96,6% da capacidade de produ-
ção de eletricidade do país[91].

SubESTaçãO || agrupamento de equipamentos elétricos e 
eletromecânicos com elevada capacidade de manipulação de 
energia, utilizado para a transformação e regulação de níveis 
de tensão elétrica, assim como para a proteção e controle do 
sistema de transmissão; as subestações controlam e direcionam 
o fluxo energético, visando à manutenção da disponibilidade e a 
redução de perdas de transmissão do sistema como um todo[104].

WaTT || unidade de potência do Sistema Internacional de Uni-
dades equivalente a um joule por segundo (1 J/s)[59].

CAPíTuLO 2 - CLIMATOLOGIA

alíSiOS || ventos típicos de regiões tropicais, resultantes da 
diferença entre a alta pressão nos trópicos e a baixa pressão 
no Equador; devido ao efeito de Coriolis, as massas de ar no 
Hemisfério Sul giram em torno dos centros de alta pressão, no 
sentido anti-horário; no Nordeste brasileiro, os alísios vêm, pre-
dominantemente, da direção sudeste[109]. 

barlaVEnTO || direção de onde sopra o vento.

briSa dE mOnTanha || circulação de ar que ocorre princi-
palmente durante a noite, devido ao arrefecimento do ar na 
montanha, formando correntes de ar na direção da monta-
nha para o vale. 

briSa dE ValE || circulação de ar que ocorre principalmente 
durante o dia, em virtude do aquecimento de uma face de monta-
nha, formando correntes de ar na direção do vale para a montanha.

briSa maríTima || circulação de ar que se move durante o 
dia, do mar em direção à terra, devido ao aquecimento da su-
perfície terrestre.

briSa TErrESTrE || circulação de ar que se move durante a 
noite, da terra em direção ao mar, devido ao resfriamento da 
superfície terrestre.
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Camada dE Ekman || camada de fluido em que o fluxo é 
o resultado do equilíbrio entre o gradiente de pressão, a força 
inercial de Coriolis e a força de arrasto turbulento; o concei-
to foi proposto pelo oceanógrafo sueco Vagn Walfrid Ekman 
(1874-1954) e é utilizado nos estudos e modelagem da circula-
ção atmosférica e da hidrodinâmica dos oceanos[57].

Camada-limiTE aTmOSfériCa || camada atmosférica que 
sofre influência da superfície terrestre, tipicamente estendendo-
se até a altura de 1 km, de acordo com o tipo de cobertura da 
terra e horário do dia; o conceito teórico de camada-limite per-
mite a modelagem e entendimento de uma série de fenômenos 
termodinâmicos e atmosféricos em diferentes escalas temporais 
e espaciais[57][105].

dEnSidadE dO ar || medida de concentração de massa por 
unidade de volume  da atmosfera da Terra; o valor de densidade 
é de interesse para a engenharia eólica por ser diretamente pro-
porcional à energia do vento.

EfEiTO COriOliS || força inercial proposta pelo matemático e 
engenheiro francês Gaspard Gustave Coriolis (1792–1843) que 
explica uma lei da cinética: “No hemisfério norte, toda partícula 
em movimento do polo para o Equador é desviada para sua di-
reita e no hemisférico sul, para a sua esquerda”; em meteorolo-
gia, é um fenômeno fundamental para explicar os movimentos 
das massas de ar e a circulação atmosférica[94].

ESTabilidadE TérmiCa || parâmetro característico da atmosfera 
próxima à superfície terrestre que permite inferir sobre suas proprie-
dades termodinâmicas e sobre o escoamento horizontal do vento.

ExPOEnTE dE Camada-limiTE || parâmetro adimensional 
que caracteriza a forma do perfil vertical do vento, diretamente 
relacionado às características de cobertura e uso do solo; é o ex-
poente da função matemática que define a velocidade do vento 
a partir da altura.

mETEOrOlOgia dE mESOESCala || ramo da meteorolo-
gia que estuda fenômenos atmosféricos de escala intermediá-
ria entre a sinótica e a microescala, ou seja, variando de um a 
centenas de quilômetros, espacialmente, e de algumas a várias 
unidades de horas, temporalmente; exemplos de fenômenos de 
mesoescala são as brisas marítimas e terrestres e as brisas de 
vale e de montanha[57][109].

mETEOrOlOgia dE miCrOESCala || ramo da meteoro-
logia que estuda fenômenos atmosféricos de escala inferior a 
um quilômetro, espacialmente, e a uma hora, temporalmente; 
exemplos de fenômenos de microescala são as rajadas, as turbu-
lências e a poluição atmosférica[57][109].

mETEOrOlOgia SinóTiCa || ramo da meteorologia que es-
tuda fenômenos atmosféricos de escala de centenas de quilôme-
tros, espacialmente, e de dias a meses, temporalmente; exemplos 
de fenômenos sinóticos são os ciclones, as depressões, os desloca-
mentos das massas das ar, as frentes e os anticiclones[57][109].

SOTaVEnTO || direção para onde sopra o vento; em meteoro-
logia, os termos sotavento e barlavento são utilizados para iden-
tificar regiões de escoamento do vento próximas a uma colina, 
morro ou montanha.

VEnTOS CaTabáTiCOS || correntes de ar de alta densidade 
que fluem para baixo em encostas, devido à ação da gravidade, 
formando-se tipicamente em regiões frias[110].

VEnTO gEOSTrófiCO || vento horizontal teórico que escoa 
na atmosfera livre, no topo da camada-limite, seguindo traje-
tórias retilíneas, definido pelo balanço de forças entre  o efeito 
Coriolis e o gradiente de pressão; de grande importância para o 
entendimento da circulação atmosférica, os ventos puramente 
geostróficos não ocorrem na atmosfera real, pois há perdas por 
fricção e anomalias de pressão[57][109].

VEnTO PrEdOminanTE || direção do vento com maior in-
cidência, característica de uma determinada região geográfica. 
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CAPíTuLO 3 – ENERGIA EóLICA E  
MEIO AMBIENTE

EnErgia rEnOVáVEl || termo que designa as fontes energé-
ticas que não se esgotam com sua utilização ao longo do tempo, 
podendo se regenerar em tempo relativamente curto; exemplos 
de recursos renováveis são: radiação solar, energia geotérmica, 
marés, biomassa, vento e recursos hídricos[112]. 

offshore || região localizada no mar, além da linha litorânea.

shadow flicker || efeito de cintilação causado pela sombra 
dos rotores em movimento; a sombra flicker ocorre em função 
da latitude, da direção do vento, da altura do sol, da rotação das 
pás e da posição relativa entre as turbinas eólicas e os objetos 
estacionários, sob condições específicas[88].  

CAPíTuLO 4 – TECNOLOGIA

aErOgEradOr || conjunto eletromecânico utilizado para 
converter a energia do vento em energia elétrica, composto, na 
versão moderna, por torre, nacele (abrigando o gerador elétri-
co) e rotor.

anEmômETrO || instrumento utilizado para medir a veloci-
dade do vento.

datalogger || dispositivo eletrônico para registro digital de 
dados meteorológicos provindos de múltiplos sensores.

naCElE || conjunto com carenagens instalado no topo da tor-
re de um aerogerador que abriga, entre outros equipamentos, 
gerador elétrico, caixas de redução, chassi de fixação do rotor e 
sistema de controle.

rOTOr || conjunto formado pelas pás de um aerogerador e 
pelo cubo de fixação; turbinas eólicas comerciais possuem tipi-
camente rotores com três pás, número que resulta de um com-
promisso entre eficiência aerodinâmica, custo e minimização 
de cargas cíclicas[28].

wiNd vaNe || instrumento para medir a direção do vento.

CAPíTuLO 5 – METODOLOGIA

fEnOlOgia || ramo da biologia que estuda os fenômenos e 
relações entre os ciclos biológicos e o clima; a fenologia da vege-
tação indica os períodos de crescimento, floração e senescência.

mErra – Modern-Era Retrospective Analysis for Research and 
Applications || base de dados climatológicos de reanálises dis-
ponibilizada pelo Escritório Global para Modelagem e Assi-
milação de Dados da NASA, gerada a partir da última versão 
do Goddard Earth Observing System Data Assimilation System 
Version 5 – GEOS-5[97].

MesoMap || conjunto de processos para modelagem numérica 
da atmosfera em mesoescala para levantamento dos recursos 
eólicos; baseia-se no modelo MASS[26], incorporando princípios 
tais como a conservação da massa, momentum e energia, efeitos 
viscosos e de estabilidade térmica sobre o gradiente vertical do 
vento.

rEanáliSES || processo de integração de dados provenientes 
de vários sistemas de observação, com modelos numéricos e 
outras metodologias; estas envolvem a reanálise e o reprocessa-
mento de dados meteorológicos que abrangem períodos histó-
ricos de décadas e utilizam métodos modernos e consistentes; o 
objetivo é produzir um conjunto de dados que possa ser utiliza-
do para estudos meteorológicos e climatológicos.

SEnSOriamEnTO rEmOTO || ciência e arte que possibilitam 
a obtenção de informações sobre alvos na superfície terrestre 
(objetos, áreas ou fenômenos), utilizando um sensor remoto; os 
sensores registram a interação da radiação eletromagnética com 
a superfície ou alvo em estudo e normalmente são embarcados 
em plataformas orbitais (satélites) ou em aeronaves[73].

TOrrE anEmOméTriCa || conjunto composto por torre (ti-
picamente do tipo treliçada ou estaiada), datalogger, sistema de 
transmissão de dados, anemômetros, wind vanes e outros ins-
trumentos meteorológicos (termômetros, barômetros e higrô-
metros). 

wiNdMap || software proprietário, módulo do sistema Meso-
Map[8][26], desenvolvido para o cálculo do recurso eólico, utili-
zando base de dados de alta resolução espacial para ajuste da 
topografia local e rugosidade.

CAPíTuLO 6 – MAPAS EóLICOS

faTOr dE fOrma dE WEibull (k) || parâmetro que deter-
mina a forma da distribuição de probabilidade contínua, pro-
posta pelo engenheiro e matemático Ernst Hjalmar Waloddi 
Weibull (1877-1979); trata-se da distribuição estatística com 
melhor aderência a dados de velocidade do vento[28].

POTEnCial EóliCO || quantidade de energia que se espera 
captar a partir do recurso eólico em uma determinada área e 
período de tempo; leva em consideração as características do 
vento, o uso e cobertura da terra e as características técnicas das 
turbinas eólicas disponíveis no mercado.

CAPíTuLO 7 – ANÁLISE E DIAGNóSTICOS

CurVa dE POTênCia || curva teórica ou medida que indica 
a potência elétrica gerada por um determinado modelo de ae-
rogerador em função da velocidade do vento na altura do rotor.

diSPOnibilidadE || percentual médio do tempo durante o 
qual um aerogerador fica em operação ao longo de um deter-
minado período.

faTOr dE CaPaCidadE || relação entre a produção efetiva 
de um parque eólico, em um período de tempo, e a capacidade 
nominal neste mesmo período.

MicrositiNg || estudo de posicionamento de turbinas de um 
projeto de energia eólica que busca a otimização das métricas 
de avaliação através da maximização da geração de energia e a 
minimização das perdas por interferência aerodinâmica; são le-
vados em consideração, durante os estudos de micrositing, as ca-
racterísticas locais do vento, a topografia, os acessos, os limites 
fundiários, variáveis econômicas e as restrições legais e ambien-
tais, entre outras eventualmente arbitradas pelo empreendedor.

SíTiO EóliCO || área de interesse para implementação de um 
parque eólico.

Taxa dE OCuPaçãO || relação média entre potência instalá-
vel, em MW, e área, em km², utilizada no cálculo do potencial 
eólico. 
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A seguir é apresentada uma descrição dos dois módulos 
computacionais que compreendem o sistema MesoMap, com-
plementando a descrição do Item 5.1.

B.1 O MóDuLO MASS

O núcleo do MesoMap é o Mesoscale Atmospheric Simulation 
System – MASS[26], que é um modelo numérico de mesoescala 
similar aos modelos de previsão do tempo ETA e MM5, os quais 
incorporam os seguintes princípios físicos fundamentais da di-
nâmica atmosférica:

* princípios de conservação de massa, momentum e energia;

* fluxos de calor e mudanças de fase do vapor d’água;

* módulo de energia cinética turbulenta, que simula os efei-
tos viscosos e de estabilidade térmica sobre o gradiente vertical 
de vento.

Por ser um modelo atmosférico dinâmico, o MASS exige 
grande demanda computacional, com uso de supercomputa-
dor ou de rede de múltiplos processadores em paralelo. Por essa 
razão, a AWS Truepower desenvolveu um sistema de processa-
mento consistindo em mais de 800 núcleos conectados em rede, 
para os quais é necessário dispor de 500 TB de espaço para ar-
mazenamento digital.

O MASS está acoplado a dois módulos de cálculo: o ForeWind, 
um modelo dinâmico de camada-limite viscosa, e o WindMap, 
que é um modelo de simulação tridimensional de escoamento 
não divergente (conservação de massa), com interface para dados 
geográficos de alta resolução espacial e algumas funcionalidades 
de sistemas de informações geográficas (SIG). Para áreas e casos 
específicos, um desses dois módulos é escolhido para aumentar a 
resolução espacial das simulações do MASS.

B.2 O MóDuLO WINDMAP

No presente caso, as velocidades médias e direções de vento 
foram calculadas para a resolução final pelo módulo WindMap, 
utilizando os resultados do MASS, os modelos digitais de terre-
no (relevo e rugosidade) em alta resolução, bem como parâme-
tros calculados a partir das medições anemométricas.

Constituindo um desenvolvimento dos métodos baseados na 
equação da continuidade (conservação de massa ou escoamen-
to não divergente) originários do Numerical Objective Analysis 
of Boundary Layer – NOABL[95], o WindMap utiliza o método 
dos elementos finitos para calcular o campo de velocidade do 
escoamento em todo o domínio de cálculo, constituindo-se em 
uma malha tridimensional de pontos sobre o terreno. Essa ma-
lha é representada através de um grid gerado com base em um 
sistema de coordenadas conformes ao terreno, de modo a refi-
nar o detalhamento da malha na região próxima à superfície.

Juntamente com os parâmetros de estabilidade térmica obti-
dos a partir das medições anemométricas, os sumários estatísti-
cos das simulações MASS compõem as condições de contorno e 
os dados de inicialização. Esses dados de simulação são represen-
tados em estatísticas por direção numa malha regular de 2,5 km 
x 2,5 km para distintos níveis de altura sobre o terreno (8 alturas 
sobre a superfície – entre 10 e 500 m e 3 alturas acima da ca-
mada-limite, denominadas upper air e referenciadas pela pres-
são atmosférica). A partir de um campo inicial de velocidades 
de vento, a condição de continuidade é satisfeita, de forma ite-
rativa, pela solução do sistema de equações diferenciais parciais, 
até que o valor da divergência do campo de velocidades esteja 
abaixo de um certo nível de tolerância. O modelamento de ventos 
pela formulação da equação da continuidade não resolve as equa-
ções fundamentais que determinam a influência da estratificação 
térmica da atmosfera no escoamento; entretanto, o WindMap 
contém ferramentas que reproduzem esses efeitos, considerando 
altura de camada-limite, perfil logarítmico de velocidade vertical 
e características de estabilidade térmica da atmosfera baseadas 
na Teoria da Similaridade de Monin-Obukhov[105]. O WindMap 
permite, ainda, o uso de um Modelo de Correlação para separar 
áreas com regimes distintos de vento, por exemplo, áreas costei-
ras sujeitas às brisas marinhas.

O processo de cálculo é realizado por elementos finitos, em 
um domínio tridimensional, conforme a Figura B.1. O terreno é 
representado por uma malha regular de m elementos no sentido 
norte-sul e n elementos no sentido leste-oeste. No sentido verti-
cal são definidos w elementos e o espaçamento vertical entre os 

O SiSTEma 
MesoMap

FIGuRA B.1 Domínio tridimensional de cálculo do WindMap: a malha 
concentra mais elementos na região próxima à superfície do solo, onde 
ocorrem os gradientes mais significativos.
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C.1 DISTRIBuIçãO DE WEIBuLL

A Distribuição Estatística de Weibull[99] é definida por dois 
parâmetros: um de escala (C, em m/s) e outro de forma (k, adi-
mensional). A frequência de ocorrência de uma velocidade u é 
demonstrada matematicamente por

No Gráfico C.1 é apresentada a distribuição de Weibull para 
diferentes fatores de forma. No caso do fator de forma ser igual 
a 2, deriva-se a Distribuição de Rayleigh, caracterizada apenas 
pelo fator de escala (C, em m/s), que representa, neste caso, a 
velocidade média do vento[99] 

Por ser mais geral, a Distribuição de Weibull apresenta me-
lhor aderência às estatísticas de velocidade do vento, uma vez 
que o fator de forma pode assumir valores bastante superiores 
a 2[6].

A função densidade de probabilidade cumulativa, F(u), as-
sociada à probabilidade da velocidade do vento ser maior que 
u, expressa-se por

O valor médio ou valor esperado da velocidade do vento é 
dado por

onde a Função Gama (Γ) é definida por

A Tabela C.1 apresenta a Função Gama para diversos valores de k.

O Fluxo ou Densidade de Potência Eólica é definido como

  (W/m2)

que, expressando-se em termos da distribuição de Weibull, re-
sulta em

  (W/m2)

onde ρ é a densidade do ar[83]. O Gráfico C.2 apresenta exem-
plos da variação do fluxo de potência eólica em função da velo-
cidade do vento e do fator de forma de Weibull.

GRÁFICO C.1 Distribuições de Weibull e Rayleigh.

k

1,6 0,896574
1,7 0,892245
1,8 0,889287
1,9 0,887363
2,0 0,886227
2,1 0,885694
2,2 0,885625
2,3 0,885915
2,4 0,886482

k

2,5 0,887264
2,6 0,888210
2,7 0,889283
2,8 0,890451
2,9 0,891690
3,0 0,892980
3,5 0,899747
4,0 0,906402
5,0 0,918169

nós da malha pode ter variação logarítmica ou geométrica, de 
forma a concentrar mais elementos na proximidade da superfície 
do solo, onde ocorrem os gradientes mais significativos.

O resultado do cálculo é um campo de velocidades não di-
vergente, ou seja, que satisfaz a equação da continuidade, ou da 
conservação de massa, conforme a equação diferencial:

Supondo-se uma condição inicial de campo de escoamen-
to divergente, definida localmente em um dado elemento pelas 
componentes u0, v0, w0, as componentes ajustadas de velocidade 
não divergente podem ser definidas como:

onde ,  e  definem a correção necessária para eliminar a di-
vergência local do escoamento e são representadas, respectiva-
mente, por:

O potencial de velocidade de perturbação é resultante das 
influências do terreno no campo de escoamento, bem como de 
eventuais erros introduzidos nas condições de inicialização do 
modelo. Os coeficientes τh e τv modelam o desvio entre as con-
dições de estabilidade térmica vertical real e neutra da atmos-
fera. Para τh = τv = constante, as velocidades de perturbação 
adicionam uma correção para anular o rotacional do campo 
de escoamento, de modo a eliminar a vorticidade inicialmente 
presente no campo de escoamento. Determina-se o potencial 
de velocidade a partir da equação da continuidade, forçando 
o escoamento a ser não divergente. Maiores detalhes sobre os 
algoritmos e métodos de solução adotados no modelo NOABL/
WindMap são apresentados por Phillips[95].

A Lei Logarítmica expressa na Seção C.2 leva em considera-
ção apenas a influência da rugosidade no perfil de velocidade, 
negligenciando o efeito da estratificação térmica da atmosfera. 
Portanto, desvios significativos podem ocorrer em relação ao 
perfil de velocidade real da atmosfera.

A Teoria da Similaridade de Monin-Obukhov descreve um 
perfil mais geral da velocidade vertical, levando em considera-
ção os efeitos da rugosidade e da estabilidade térmica, expres-
sando-se matematicamente por[105]:

,

onde Ψ é uma função empírica da estratificação térmica 
da atmosfera[29][46] e L é o Comprimento de Estabilidade de 
Obukhov. O software WindMap realiza, através da escolha de 
diferentes valores de L, a simulação de condições de atmosfera 
neutra, instável e estável. Stull[105] apresenta as funções de simi-
laridade (Ψ(ζ), ζ=(z/L)) para as diferentes condições de estabi-
lidade atmosférica.

Nos cálculos do mapeamento do potencial eólico da Bahia, 
os parâmetros de estabilidade térmica vertical da atmosfera fo-
ram estimados a partir dos resultados das medições anemomé-
tricas, complementadas com dados do modelo de mesoescala e 
utilizando procedimentos de caracterização do perfil vertical do 
vento, conforme descrição no Capítulo 5.

funçãO gama Para 
difErEnTES ValOrES dE k

TABELA C.1 »

fluxO dE POTênCia EóliCa 
liVrE* [W/m²] Em funçãO da 
VElOCidadE média dO VEnTO E 
O faTOr dE WEibull

GRÁFICO C.2 »
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* VALORES CONSIDERAM O FLuxO DE POTêNCIA EóLICA LIVRE, EM 
FuNçãO DA VELOCIDADE MéDIA DO VENTO E SuA DISTRIBuIçãO 
ESTATíSTICA, PARA TODA FAIxA DE VELOCIDADES A PARTIR DE 0 m/s.  
PARA A ENERGIA EFETIVAMENTE APROVEITÁVEL DEVERãO TAMBéM 
SER CONSIDERADAS AS CARACTERíSTICAS DOS AEROGERADORES 
EMPREGADOS, COM LIMITES MÁxIMOS E MíNIMOS DE OPERAçãO. EM 
GERAL, AS TuRBINAS EóLICAS ATuAIS GERAM ENERGIA COM VENTOS 
A PARTIR DE 4 m/s, LIMITADAS A 25 m/s.
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C.2 LEI LOGARíTMICA E RuGOSIDADE

Em condições neutras de estratificação térmica vertical da 
atmosfera, o perfil de velocidade vertical do vento na camada- 
limite pode ser aproximado pela Lei Logarítmica segundo a re-
lação[95]

onde u(h) é a velocidade do vento na altura h, z0 é a rugosidade 
do terreno,  é a constante de Von Kármán e  é a velo-
cidade de atrito[105].

Escrevendo-se a Lei Logarítmica para representar a veloci-
dade do vento em duas alturas h1 e h2, e dividindo-se uma ex-
pressão pela outra, pode-se relacionar as velocidades do vento 
em duas alturas:

Explicitando-se a rugosidade dessa expressão, tem-se

A variação vertical da velocidade do vento na camada-limite 
também pode ser expressa em termos da Lei de Potência, se-
gundo a relação

onde u(h) é a velocidade do vento na altura h e α é o “expoente 
de camada-limite”.

Desta relação, pode-se explicitar o “expoente de camada-li-
mite” em função das velocidades de vento em duas alturas, re-
sultando em

C.3 DENSIDADE DO AR

A potência gerada por uma turbina eólica é função direta da 
densidade do ar que impulsiona o rotor. As curvas de potência 
fornecidas pelos fabricantes são usualmente dadas para condi-
ções padrão da atmosfera (15°C, nível do mar, densidade do ar 
de 1,225 kg/m3 ). Portanto, o desempenho das máquinas nas di-
versas condições de operação deve ser corrigido para o efeito da 
variação da densidade com a altitude e a temperatura locais. No 
Capítulo 6 foi apresentado o mapa de densidade média anual 
para todo o Estado da Bahia, considerando-se um perfil verti-
cal de temperatura segundo as equações da Atmosfera Padrão 
Internacional – ISA[87], calculado sobre o modelo de relevo na 
resolução de 200 m x 200 m e ajustado para dados de temperatura 
coletados em 26 estações do INMET, entre 1961 e 1990[70].

Uma expressão aproximada para o cálculo da densidade do 
ar ρ (em kg/m3) a partir da temperatura T (em °C) e altitude z 
(em metros) é dada por:
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C.5 CuSTO DE GERAçãO

A expressão a seguir é uma fórmula prática para se estimar o 
custo médio de geração ao longo da vida útil de um empreen-
dimento eólico:

 
 

 
onde:  
P = investimento inicial (R$/kW) 
R = rendimento do investimento 
O&M = custo percentual esperado das despesas com operação 
e manutenção em relação ao investimento total; pode-se utilizar 
como valor de referência: O&M = 2%. 
FClíquido = fator de capacidade líquido da usina

Na fórmula acima, o fator R (rendimento) pode ser calculado 
da seguinte maneira:

 
 

 
onde:  
t = taxa de atratividade (%/ano) 
n = vida útil da usina (anos)

E o fator de capacidade líquido pode ser calculado por:

 

onde:  
FCbruto = fator de capacidade bruto da usina 
FD = fator de disponibilidade; pode-se utilizar como valor de 
referência FD = 0,97 
FP = fator resultante de outras perdas, como perdas elétricas no 
sistema de distribuição; pode-se utilizar como valor de referên-
cia: FP = 0,96 

Na equação acima, o fator de capacidade bruto da usina é 
dado por:

 

onde:  
E = produção anual de energia bruta estimada para a usina 
(MWh) 
Pot = capacidade instalada total da usina (MW)

C.4 PRODuçãO ANuAL DE ENERGIA – PAE 
E FATOR DE CAPACIDADE

A Produção Anual de Energia – PAE de uma turbina eólica 
pode ser calculada pela integração das curvas de potência (P(u), 
em kW) e da frequência de ocorrência das velocidades de vento 
(f(u))[45], conforme ilustrado no Gráfico C.3.

   (MWh)

   (MWh)

O “fator de capacidade” é definido como a razão entre a ener-
gia efetivamente gerada e a energia teórica que seria gerada con-
siderando-se a potência nominal (Pn) do aerogerador:

GRÁFICO C.3 Cálculo da Produção Anual de Energia – PAE.
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dEClinaçãO 
magnéTiCa

(graus) em 
1º de janeiro de 2013

MAPAS PRODuZIDOS A PARTIR DO MODELO  
INTERNATIoNAl GEoMAGNETIC REFERENCE FIElD – IGRF, 

VERSãO 11 (VÁLIDA ENTRE 1900 -2015)[52].

VariaçãO anual
(minutos de grau/ano)  

2011-2015

CONVENçãO DE DECLINAçãO MAGNéTICA 
NEGATIVA: NORTE GEOGRÁFICO A NORDESTE DO 

NORTE MAGNéTICO

Como informação auxiliar à instalação futura de sen-
sores de direção em torres anemométricas no Estado da 
Bahia, foram desenvolvidos mapas de declinação magnéti-
ca e variação magnética anual para o ano de 2013[4].

MAPA C.1 »

C.6 DECLINAçãO MAGNéTICA
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